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RESUMO 

 

Esta dissertação discute os processos de transformação da paisagem 

em áreas de expansão urbana e as relações que se estabelecem entre 

o desenho urbano e a drenagem, a partir do estudo do sistema de 

espaços l ivres, da forma de ocupação e da qualidade ambiental, em 

especial em áreas alagáveis onde a drenagem urbana é elemento 

def inidor destes processos. Metodologicamente, a pesquisa simula 

cenários possíveis para áreas alagáveis, ainda não ocupadas, com a 

f inalidade de compreender as respostas de diferentes desenhos 

urbanos aos mesmos eventos de cheias no mesmo suporte geográf ico. 

O objeto de estudo é o Bairro de Vargem Grande na porção oeste do 

Município do Rio de Janeiro que sofre atualmente com as pressões do 

mercado imobil iário no processo de ocupação. Os resultados obtidos 

demonstram o impacto das diferentes ocupações nas manchas de 

alagamento e, respectivamente, suas consequências para a população 

e para o ambiente.  

Palavras-Chave: desenho urbano; drenagem urbana; sistemas de 

espaços l ivres.  
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ABSTRACT 

 

This dissertat ion discusses the processes of transformation of the 

landscape into areas of urban expansion and the connection 

established between urban design and drainage, based on the study of 

open space systems, the form of urban occupation and the 

environmental quality, especially in f loodable areas where urban 

drainage is the central element of these processes. Methodologically, 

this research simulates possible scenarios for not yet occupied 

f loodplains, to understand the responses of dif ferent urban designs to 

the same f lood events in the same geographic support. The object of 

study is the Vargem Grande Neighborhood in the western portion of the 

Municipal ity of Rio de Janeiro, which is currently suffering from the 

pressures of the real estate market in the occupation process.  The 

obtained results demonstrate the impact of the different occupations on 

the f lood spots and, respectively, their consequences for the population 

and the environment. 

Keywords: urban design; urban drainage; open space systems. 
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INTRODUÇÃO  

A pesquisa se desenvolve estabelecendo relações entre o desenho 

urbano e a drenagem urbana, especialmente, em áreas de expansão 

urbana. Os acelerados processos de urbanização e industrial ização 

são correlatos com os danos ambientais ocorridos nas cidades. Al iado 

a este processo, o rápido crescimento imobiliário e seu pouco 

compromisso com a questão ambiental geram impactos variados no 

meio f ísico. Outrossim, também contribuem para tal fato a poluição 

atmosférica, do solo e das águas, desl izamentos, enchentes, entre 

outros que interferem diretamente no dia-a-dia de todos os cidadãos e 

comprometem a qualidade da vida urbana. 

Grande parte dessa pesquisa foi motivada pela part icipação no Grupo 

de Pesquisas Sistemas de Espaços Livres no Rio de Janeiro - SEL/RJ 

do PROARQ-FAU/UFRJ, que desenvolveu diversos trabalhos acerca da 

análise dos espaços l ivres de edif icação, nos bairros de Vargem 

Grande, Vargem Pequena e Recreio dos Bandeirantes, na zona oeste 

do Rio de Janeiro, como parte integrante da pesquisa “Mudanças 

climáticas e as formas de ocupação urbana: estudos comparativos de 

tipos de ocupação e indicadores socioambientais para adaptação de 

situações de vulnerabil idade e r isco das regiões metropolitanas de Rio 

de Janeiro e Campinas”. A pesquisa foi real izada entre 2012 e 2015, 

em parceria com o Grupo NIPP-Núcleo Interdiscipl inar de Pesquisa em 

Paisagens, do IGEO-UFF, e com o Grupo Água no Meio Urbano, do 

POSURB/PUC-Campinas. 

Busca-se, aqui, relacionar o processo de ocupação e produção do 

espaço urbano de Vargem Grande, partindo do pressuposto de que a 

relação entre o espaço l ivre e o edif icado altera a qualidade da 

paisagem, com o sistema de drenagem de um determinado lugar. 

As grandes metrópoles estão em constante expansão. A combinação 

de diversos processos intra-urbanos como a dicotomia rural-urbana, a 

peri-urbanização, formas de assentamentos ilegais e periferização 
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fazem parte do processo de crescimento urbano nas metrópoles. De 

modo específ ico, a Cidade do Rio de Janeiro, segunda metrópole 

brasi leira, se expande de forma difusa e segmentada, sem que haja 

uma contiguidade física entre muitas de suas centralidades. Esta 

pesquisa irá se debruçar sobre a ocupação na porção oeste da Cidade 

– Vargem Grande. 

Segundo Muniz (2013), os processos de urbanização e industrial ização 

vêm desempenhando um papel signif icativo nos danos ambientais 

ocorridos nas cidades. O rápido crescimento gera uma pressão 

signif icat iva os processos de urbanização e industrial ização, 

contribuindo para os danos ambientais ocorridos nas cidades sobre o 

meio f ísico urbano. À medida que as árvores são cortadas, ruas 

asfaltadas, casas e prédios são construídos; encostas são 

impermeabil izadas, rios são canalizados e ret if icados, ocorre toda 

série de respostas geomorfológicas típicas das cidades grandes: 

movimentos de massa e enchentes que acontecem com frequência, 

muitas vezes não sendo necessários totais pluviométricos elevados 

para que esses processos ocorram. Com isso, é necessário conhecer a 

formação, constituição e dinâmica das bacias geográf icas para planejar 

uma ocupação terri torial com um olhar sistêmico. 

Contudo, o crescimento urbano de uma cidade precisa de um 

planejamento que leve em consideração o meio ambiente e as pessoas 

que ali viverão. Deve-se acreditar que a proposta de um traçado 

urbano projetado por meio de padrões hierarquizados, formando um 

sistema complexo entre os espaços livres e edif icados, sendo seus 

usos diversos e combinados de forma ef iciente e considerando todos 

os impactos ambientais gerados, pode promover maior ou menor 

urbanidade em uma área urbana em expansão. 

O objetivo geral é discut ir os efeitos na drenagem de áreas alagáveis 

em função das diferentes formas de ocupação e transformação da 

paisagem em áreas de expansão urbana. 



17 

Este objet ivo está alinhado com os trabalhos desenvolvidos pelo Grupo 

de Pesquisas Sistemas de Espaços Livres no Rio de Janeiro (SEL/RJ1),  

da linha de pesquisa Cultura, Paisagem e Ambiente Construído do 

PROARQ, do qual participam a orientadora e a Coorientadora. 

Como objetivos específ icos foram traçados: estudar os aspectos 

biofísicos presentes nos bairros inseridos na bacia hidrográf ica de 

Jacarepaguá e sua relação com a ocupação urbana; simular cenários 

propostos cruzando parâmetros urbanísticos diferentes com soluções 

de drenagem, relacionando o sistema de espaços livres e a 

potencial idade de drenagem, buscando uma abordagem interdiscipl inar 

na discussão de alternat ivas integradas à relação da cidade com a 

água. 

estudando a transformação a partir da forma de ocupação e da 

qualidade ambiental, em especial em áreas alagáveis onde a drenagem 

urbana é elemento def inidor destes processos tendo como proposta, 

simular cenários possíveis para áreas alagáveis, ainda não ocupadas. 

A f inalidade é compreender as respostas de diferentes formas urbanas 

aos mesmos eventos de cheias no mesmo suporte geográf ico. 

No primeiro capítulo – Referencial teórico, aborda-se o papel do 

sistema de espaços l ivres na estruturação da paisagem urbana e, 

consequentemente, para os resultados ambientais nas cidades. Parte-

se do pressuposto de que a relação entre espaço l ivre de edif icação e 

o edif icado tem resultados diretos na qualidade de drenagem. Para que 

haja maior compreensão do tema, a seguir, são apresentados diálogos 

com autores estudiosos acerca dos temas morfologia urbana e 

drenagem.  

Os conceitos apresentados neste trabalho foram adotados de um modo 

prel iminar, permit indo o estabelecimento de uma primeira carta de 

                                                      
1 O SEL/RJ é coordenado pela Professora Vera Regina Tângar i e está v inculado ao 
Grupo de Pesquisa QUAPÁ/SEL da FAUUSP coordenado pelo Professor Si lv io 
Macedo. 
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parâmetros de discussão desta real idade, de modo que se possa criar 

uma base conceitual aplicável ao presente estudo. Eles permitem 

identif icar, descrever, qualif icar e relacionar os elementos estudados a 

f im de oferecer ao trabalho um embasamento referencial e teórico que 

contribua para as discussões apresentadas. Para a compreensão do 

objeto sistema de espaços livres é necessário que se entenda sua 

relação com a paisagem, perpassando por diferentes escalas, desde a 

da região até situações mais locais, transitando entre as esferas 

públicas e privadas e entre as formas de ocupação urbana e sua matriz 

de suporte natural.  

O segundo capítulo trata da metodologia adotada, um estudo com base 

em simulação usando o modelo matemático MODCEL. Para tanto são 

def inidos os padrões de desenho urbano com base nos referenciais 

teóricos, a serem simulados, criando, assim, diferentes cenários, que 

possuem maior ou menor capacidade de drenagem. 

No terceiro capítulo, o estudo de caso, apresenta, na primeira parte, 

Vargem Grande, sua contextualização e localização na bacia de 

drenagem. Na segunda parte são def inidos os padrões urbanos a 

serem simulados, isto é, o desenho urbano com base na estrutura 

viária e de drenagem, os quais são avaliados por meio da simulação na 

terceira parte.  

Com base nessa abordagem, é possível compreender, de forma mais 

ef icaz, o sít io em estudo e propor desenhos urbanos que evitem 

impactos ambientais que já ocorrem em outras partes da cidade e, por 

isso, são previstos para o recorte geográf ico caso a forma de projetar 

cidade continue sendo a mesma. 
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CAPÍTULO 1: REFERENCIAL TEÓRICO 

1.1 O SISTEMA DE ESPAÇOS LIVRES  

A paisagem urbana possui uma conceituação que abarca múlt iplos 

aspectos. Segundo Rego et al. (2016), a def inição de uma ”paisagem 

ideal” passa pelas relações estabelecidas entre rural e urbano, público 

e privado, construído e livre, tal como, pela existência ou não de uma 

abordagem sistêmica e escalar sobre esses conceitos. Para Magnoli  

(2006), devem-se entender diferentes matrizes, situações e níveis de 

antropização, configurando uma dimensão morfológica com derivados 

da natureza e da ação humana. Segundo Lynch (2011), vias, l imites, 

bairros, nós e marcos conformam uma relação entre percepção e 

legibil idade orientando o observador por meio dos sentidos. Por últ imo, 

Macedo (2007) def ine paisagem como um sistema onde acontecem 

ações e reações correspondentes alterando-a morfologicamente. Esta 

def inição se dist ingue das def inições anteriores quando aborda uma 

dimensão funcional na qual situações dialét icas transcorrem. Segundo 

Raquel Tardin (2008), os espaços l ivres são elementos considerados 

fundamentais no processo de ordenação e qualif icação do terri tório 

urbano e são vistos como um sistema com valores próprios e com 

grande potencial de reestruturação. Todo esse valor conferido a estes 

espaços deve ser levado em consideração quando se planeja o espaço 

urbano. Para Macedo et al. (2007), apesar da riqueza de categorias de 

espaços l ivres urbanos, é nas ruas, nas calçadas, praças e parques 

que se realiza a apropriação pública de modo signif icativo no Brasi l. 

Para este trabalho será admit ida a paisagem nas três dimensões 

apresentadas, morfológica, simbólica e funcional. Estas, com diversos 

estágios de antropização, que apresenta legibi l idade através de seus 

elementos e que funciona como um sistema onde todos os 

acontecimentos interferem no restante da paisagem, de forma parcial 

ou total, const ituindo uma visão sistêmica aplicável a diferentes 

cenários e escalas.  
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No caso de um tecido urbano, fragmentado e desconexo há uma série 

de ocupações que não dialogam entre si. Segundo McHarg (1992), a 

expectativa normal é de que o crescimento seja descontrolado, 

esporádico, representando valores de curto prazo, com pouca 

habil idade. Essa descontinuidade, presente em toda a área analisada, 

não apenas fragi l iza as relações sociais intra-bairro; como também 

dif iculta a conexão ambiental, interferindo na manutenção do ciclo 

hidrológico, na melhoria micro-cl imática, do conforto térmico, na 

preservação da qualidade da água e no incremento do sombreamento 

urbano. A conexão da cidade feita por meio dos espaços l ivres, além 

de ser um estratégico elemento de integração da vida urbana, favorece 

a conectividade biológica e ecológica (f luxos abióticos), colaborando 

com a manutenção da diversidade dos processos naturais da cidade. O 

processo de expansão das cidades, ou seja, de ocupação do solo 

tende a contribuir para a degradação dos recursos naturais (MIGUEZ et 

al, 2016). Para isso é necessária a compreensão da paisagem que terá 

intervenção. McHarg (1992) complementa esta visão, af irmando que a 

natureza pode ser considerada um processo de interação, responsivo 

às leis, constituindo um sistema de valores, oferecendo oportunidades 

e limitações intrínsecas aos usos humanos. Assim podemos tomar 

nosso conhecimento da natureza como um processo e planejar as 

intervenções, considerando as pré-existências. 

A partir desta visão, nas diferentes escalas de análise e apreensão, a 

paisagem é constituída de espaços, sendo estes pontos de referência 

def inidos e delimitados, nos quais objetos se situam, atividades se 

desenrolam e os acontecimentos se produzem (FISCHER, 1994). 

Espaços construídos e espaços l ivres de ocupação e de edif icação 

podem ser públicos, privados, individuais, coletivos, de recreação, de 

circulação abertos ou fechados e dentro destas diversas formas de 

categorização. Nesta escala dos espaços livres em meio urbano que 

Magnoli (1982) def ine como espaços livres de edif icação temos: 

quintais, jardins públicos ou privados, ruas, avenidas, praças, parques, 

rios, f lorestas, mangues e praias urbanas. Todos estes elementos 
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constituem um sistema complexo, inter-relacionado com outros 

sistemas urbanos que podem se justapor, total ou parcialmente, 

enquanto sistema de ações (SCHLEE et al, 2009).  

Queiroga (2011) propõe a compreensão do sistema de espaços l ivres 

urbanos como os elementos e as relações que organizam e estruturam 

o conjunto de todos os espaços l ivres de um determinado recorte 

urbano, como um sistema aberto onde o sistema de espaços l ivres 

urbanos se relaciona com o sistema de espaços l ivres regional. Isso 

constitui um processo dialético escalar o que para Morin (2008), 

configura um “sistema de sistemas”. 

Quanto à sua função, o sistema de espaços l ivres pode apresentar 

diversos papéis como a circulação, atividades de lazer, conforto, 

preservação, conservação e convívio social. Além disso apresenta 

grande relevância na problemática ambiental, sendo importante para o 

controle das temperaturas, da produção de água e da drenagem 

urbana, de modo que integra questões funcionais, ecológicas e 

estéticas de seu recorte territorial. Para Lima et al (2016), a 

organização da estrutura urbana a partir da distribuição dos espaços, 

de forma a promover conexões de usos e unicidade de linguagem, 

valoriza o conjunto idealizado e incentiva fortemente o 

desenvolvimento das atividades humanas dirigidas ao lazer, à 

recreação e às práticas esport ivas ao ar l ivre, resumindo, ao convívio.  

São espaços que devem desempenhar um papel de integração social,  

ambiental e funcional. Para tanto é necessário o planejamento urbano 

que proponha novas formas de produção e ocupação. Todas estas 

características devem ser ref letidas no estabelecimento das diretrizes 

dos planos diretores e para este f im, segundo Fontes e Barbassa 

(2003), é fundamental associar o tratamento multidiscipl inar ao uso de 

novas tecnologias para diagnosticar e prognosticar o comportamento 

urbano a f im de compor espaços urbanos, l ivres e edif icados, que 

funcionem como sistemas e dialoguem entre si.  
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1.2 O DESENHO URBANO 

Segundo Lamas (2014), a forma do meio urbano corresponde a um 

conjunto de objetos arquitetônicos ligados entre si por relações 

espaciais e é produzida e transformada conforme o tempo, envolvendo 

relações entre atores polít icos, econômicos e sociais. Ele facil ita a 

apreensão destes elementos quando os divide em quatro aspectos: 

quantitativos, de organização funcional, qualitat ivos e f igurativos como 

pode ser observado na f igura 1.  

Figura 1:  Di ferentes formas urbanas re lac ionadas com os parâmetros urbanís t icos 

e quant i tat ivos .  

 
Fonte:  LAMAS,  2014,  p.42.  

Os aspectos quantitativos se referem ao controle dos aspectos f ísicos, 

às densidades, superfícies, f luxos, coeficientes volumétricos,  

dimensões e perf is. Os aspectos de organização funcional tratam do 

uso do solo quando este é residencial, comercial, sanitário, industrial,  

etc. Quanto aos aspectos qualitat ivos, estes podem ser também 

quantitativos, pois para que haja qualidade em um espaço, medições 

podem ser feitas a f im de que se chegue a condições de conforto e 

comodidade para o usuário de determinado espaço. Insolação, abrigo 

de ventos, das chuvas, acessibil idade, estas são algumas condições de 

qualidade mensuráveis no espaço urbano. Já os aspectos f igurat ivos 

dizem respeito à comunicação estética. Esta multipl icidade de critérios, 

por meio do planejamento urbano, organiza e def ine a forma urbana 

atual diante da heterogeneidade de situações geoclimáticas.  
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Alexander (1977), por sua vez, sustenta a tese de que a forma é a 

solução do problema posto pelo contexto. Isso signif ica que cada 

cidade terá uma forma diferente, pois as respostas dos elementos 

morfológicos que def inem o espaço urbano a sít ios dist intos serão 

também diferentes. Alexander (1977) restringe uma hierarquização da 

forma urbana a f im de compreender e organizar os problemas que 

acontecem em uma sequência l inear. Ele parte de áreas maiores, como 

regiões e cidades, passando por bairros, conjuntos de edif icações, 

edif icações, ambientes e nichos, f inalizando com os detalhes 

construt ivos e demonstrando dessa maneira, como tudo na forma da 

cidade está conectado e que por haver essas conexões, devemos 

sempre pensar na forma urbana como um todo. Em todos estes 

âmbitos é necessário entender como um padrão interfere em outro 

através de conexões ou combinações. 

Para Aguiar (2012), o homem vive numa continuidade ambiental e as 

formas urbanas são constituídas pela composição de diferentes 

unidades espaciais e elementos morfológicos que juntos formam um 

sistema. Esses elementos se correlacionam de forma interescalar,  

desde a dimensão territorial, passando pela urbana e chegando à 

escala setorial,  ou seja, a rua.  

A articulação dos espaços públicos entre si – ruas, avenidas, etc. – e 

entre as edif icações consti tuem, conformam e confrontam a cidade 

como uma rede social. É nesta rede que a forma urbana se apresenta, 

que o tecido urbano se destaca e nele acontecem a cultura, a história, 

a origem, a vivência e a sensibil idade. 

Segundo Aguiar (2012), os novos planos urbanos e suas consequentes 

urbanizações trazem impactos com o conceito de segregação espacial 

e social por meio dos zoneamentos que incentivam condomínios 

residenciais fechados, centro de negócios, shoppings centers, 

verdadeiros burgos em bairros rodoviaristas. Nestes lugares, percebe-

se a existência do desurbano. A forma urbana resulta de um desenho 
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hostil ao corpo, ao pedestre, ao uso do sistema de espaços l ivres na 

plenitude de suas funções.  

Esse raciocínio é complementado por Alexander (1965), que defende a 

diversidade como resultado do questionamento ao funcionalismo e 

corolários morfológicos, ou seja, dar um passo atrás nessa forma de 

planejar a cidade e mantê-la crescendo de forma espontânea.  

No diálogo entre estes dois teóricos, percebe-se um ponto em comum: 

a dedicação à percepção da perda da diversidade arquitetônica natural 

na cidade que é produzida por diferentes agentes ao longo do tempo. 

Kevin Lynch (2011) contribui para a discussão trazendo a legibi l idade 

dos espaços públicos, edif ícios e as pessoas como um conjunto de 

sequências espaciais que conforma a cena urbana. Em seu trabalho, 

ele detecta o predomínio visual do sistema viário e sua importância 

fundamental como rede e fundo ativo em que a maioria das pessoas 

vivencia o espaço da cidade colocado em mapas como o demonstrado 

na f igura 2; demonstra a rede interconectada funcionando como um 

sistema que conforma estruturalmente os espaços da cidade. 

Figura 2:  A forma v isual de Jersey Ci ty v is ta  no campo.  

 
Fonte:  LYNCH, 2011,  p.30. 

Quanto mais essa configuração espacial do espaço público, dada pelo 

posicionamento das edif icações, for substituída por um espaço público 



25 

contínuo e pontuado por edif icações, menos teremos a dita condição 

de acolhimento (AGUIAR, 2012). 

1.3 A DRENAGEM URBANA 

A hidrologia é a ciência que trata da água na Terra, sua ocorrência, 

circulação, distr ibuição, suas propriedades f ísicas e químicas, e sua 

relação, não só com o meio ambiente mas também com as formas 

vivas (CHOW,1959). O ciclo hidrológico (f igura 3) representa o 

movimento da água no planeta, apresentando como parcelas a 

precipitação, a evaporação de superfícies l íquidas, a evaporação de 

água do solo e a transpiração dos seres vivos sobre a bacia 

hidrográf ica (MIGUEZ et al. , 2016).  

Figura 3:  I lus tração com cic lo h idrológico 

  
Fonte:  Autora  com base no desenho desenvolv ido por  Newton Almeida, 2012.  

Quando esse ciclo é alterado, geralmente por ações antrópicas, podem 

ocorrer impactos negativos para a cidade, em consequência do 

aumento do volume e da velocidade dos escoamentos superf iciais. A 

combinação de um sistema artif ic ial de drenagem com a 



26 

impermeabil ização do solo produz respostas mais rápidas no padrão de 

escoamento, agravando o problema de cheias que degradam o 

ambiente construído. Segundo Tebaldi et al (2015), este fato gera 

danos a edif icações e equipamentos urbanos, desvalorizam áreas 

sujeitas a inundações, interrompem a circulação de pedestres e do 

sistema de transportes e propagam doenças fragil izando a população 

em sua saúde e danos a seus bens. 

Desastres hidrológicos, como inundações, enxurradas e alagamentos 

são os mais registrados no Brasi l, de acordo com ISDR (2005), com  

mais de 13 mil ocorrências  no período de 1991 a 2012 (BRASIL,2013). 

 

  As ocupações urbanas em planícies, segundo Righetto et al. (2009), 

causam o confinamento dos rios, aterramento e erosão das margens, 

desmatamento e redução da calha secundária dos rios, fatores que 

contribuem para a redução da capacidade de resposta dos sistemas de 

drenagem perante as inundações.  

Tavares e Silva (2008) ressaltam que alterações como a 

impermeabil ização do solo, ret if icação e assoreamento de cursos 

d’água são condições antrópicas que agravam fenômenos como o 

escoamento superf icial das águas das chuvas em planícies, fundos de 

vales estreitos e nas áreas urbanas.  

De forma resumida, pode-se dizer que os principais agravantes do 

problema de cheias são aqueles descritos por . Miguez et al 2017 e 

apresentados a seguir,  

  Ret i rada da Cobertura Vegetal  

Esse processo contribui para o assoreamento dos rios, diminuição da 

calha f luvial e, consequentemente, da capacidade de vazão do canal.  

Além disso, diminui não só a capacidade de amortecimento das cheias, 

mas também o processo de evapotranspiração, aumentando o volume e 

a velocidade do escoamento superf icial. A f igura 4, apresenta uma 
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imagem aérea de Vargem Grande, na zona oeste do município do Rio 

de Janeiro, onde  parte da cobertura vegetal vem sendo retirada ao 

longo dos anos. Segundo Togashi (2011), a expansão urbano-industrial 

na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro pode estar contribuindo 

com um quadro de fragil ização ambiental, pela capacidade de 

interceptação reduzida com a retirada de cobertura vegetal.  

Figura 4:  Ret irada de cober tura vegetal em Vargem Grande, RJ.   

 

Fonte:  autora , 2017 

   Impermeabi l ização do so lo 

Os problemas relacionados à drenagem de águas pluviais em áreas 

urbanas estão fortemente ligados à questão da mudança na cobertura 

natural do solo em decorrência do processo de ocupação (f igura 5). Na 

ausência de normas que regulem a ocupação do solo, é inevitável a 

impermeabil ização de grandes áreas, decorrente da implantação de 

edif icações, calçadas, ruas pavimentadas, e do próprio adensamento 

urbano (SILVA, 2006). 

A impermeabilização do solo urbano, caracterizada pela transformação 

da cobertura natural do solo por meio da sobreposição de telhados, 

calçamentos, pavimentação asfált ica, entre outros,  impede que a água 

das chuvas alcance o solo, tendo como resultado o seu escoamento 

para regiões adjacentes, o que favorece alterações nas parcelas do 
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ciclo hidrológico (BRUNO et al 2013). O escoamento superf icial 

aumenta, como resultado da urbanização, e é proporcional à área que 

se torna impermeável. A impermeabil ização altera a taxa em que a 

água se inf i l tra no solo, diminuindo a recarga de água subterrânea, e 

diminui eventos de chuva de baixa intensidade (LEOPOLD, 1968 apud 

JACOBSON, 2011).  

Em resumo, pode-se concluir que a impermeabilização do solo diminui 

o processo de evapotranspiração; reduz o potencial de inf i ltração e a 

recarga dos aquíferos; aumenta e acelera o escoamento superf icial.  

 

Figura 5:  Via asfa l tada ao lado do Canal de Sernambet iba.   
 

 
Fonte:  autora , 2018.  

   Canal ização 

A canalização dos rios tem como objetivo principal  aumentar a 

capacidade hidráulica da rede de drenagem e acelerar os 

escoamentos, o que acaba tendendo a transferir problemas de 

inundações para as áreas à jusante da intervenção. Bruno et al (2013), 

por sua vez, reitera, que tradicionalmente, os projetos e, 

consequentemente, disposit ivos uti l izados para a solução dos 

problemas de drenagem das águas pluviais são voltados para a 

canalização do escoamento. A f igura 6 apresenta foto de obra de 

canalização em Vargem Grande, no Rio de Janeiro. 
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Figura 6:  Vargem Grande – Obra de empreendimento imobi l iár io e  canal ização de 

r io.   

 

Fonte:  Autora , 2016.  

 

   Ocupação de áreas  potenc ia lmente a lagáveis . 

Há redução da capacidade de condução de vazão do canal quando as 

margens e o leito secundário de um rio são ocupados (f igura 7). Nesse 

sentido, há aumento da quantidade de resíduos na calha do rio; maior 

exposição de pessoas às inundações, intensif icando a vulnerabil idade 

da população aos eventos de cheia. Bell ini et al. (2014) af irmam que, 

nos espaços urbanos, os motivos para o uso irregular nas Áreas de 

Preservação Permanente (APP) estão relacionados com o crescimento 

da demanda por terra urbanizada e a falta de investimentos públicos 

na expansão de serviços, infraestruturas e mobil idade urbana. 

Segundo Machado (2004), essas faixas, embora não constituam uma 

medida de ef iciência total, representam uma providência vál ida de 

preservação de recursos hídricos superf iciais. 
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Figura 7:  Ocupação às margens do Canal de Sernambet iba,  RJ .  

 

Fonte:  autora , 2018 .  

 

   Resíduos Sól idos  

O desenvolvimento econômico, o crescimento populacional, a 

urbanização e a revolução tecnológica vêm sendo acompanhados por 

alterações no est ilo de vida e nos modos de produção e consumo da 

população. Como decorrência direta desses processos, vem ocorrendo 

um aumento na produção de resíduos sólidos, tanto em quantidade 

como em diversidade, principalmente nos grandes centros urbanos. 

Com o acúmulo de partículas em pontos de estrangulamento do 

escoamento, há redução na capacidade de condução de vazão do 

trecho, o que produz um efeito de remanso para montante e, com isso, 

o aumento nos níveis d’água na calha do rio, assim propiciando 

maiores e mais frequentes inundações nos trechos a montante desde 

ponto. Além disso, o gerenciamento inadequado dos resíduos sól idos 

urbanos gera diretamente outros impactos importantes, tanto 

ambientais quanto na saúde da população.  
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Figura 8:  Lançamento de resíduos  sól idos na margem do Canal de Sernambet iba.   

 
Fonte:  Autora , 2018.  

 

   Favel ização 

O crescimento sem planejamento das cidades brasi leiras vem 

acompanhado do crescimento dos assentamentos informais de baixa 

renda, as chamadas favelas. Diante da insuf iciência de polít icas 

públicas de habitação populares incisivas, a classe trabalhadora ocupa 

os terrenos frágeis criando espaços informais que precisam e devem 

ser recuperados. Essa ocupação irregular dá origem a uma série de 

impactos no meio ambiente, sobretudo nos recursos hídricos. Ao 

mesmo tempo, há um grande contingente populacional vivendo sem 

saneamento básico, gerando sérias consequências de saúde colet iva 

(CERQUEIRA E SILVA, 2007).  Geralmente, os adensamentos se 

instalam nas áreas consideradas ambientalmente delicadas 

(manguezais, lagoas, córregos, r ios e reservatórios), caracterizando-se 

como loteamentos irregulares e de grande concentração, o que torna 

estas áreas insuf icientes para suportar tantos moradores (PAVAN, 

2010). A ocupação desses terrenos frágeis promove o desmatamento 

das encostas, desestabil izando as mesmas e acirrando o processo 

erosivo que levam a impactos diretos nos recursos hídricos. Ainda, a 

impermeabil ização excessiva do solo, representada pela construção de 

moradias, contribui para o agravamento das grandes enchentes 

urbanas. Para Miguez et al (2017),  por não contarem com serviço de 
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saneamento ef iciente, estas áreas apresentam uma exposição crít ica 

de suas comunidades ao risco de inundação e acidentes maiores. A 

f igura 9 apresenta uma imagem com ocupação irregular das margens 

do Canal de Sernambetiba, em Vargem Grande, Rio de Janeiro. 

Figura 9:  Ocupação das margens do Canal de Sernambet iba, RJ.   

 
Fonte:  autora , 2018.  

 

  Intervenções  f ís icas  nos cursos d’água 

A necessidade de adequação da cidade à sua expansão gera 

problemas que ref letem na infraestrutura da cidade. Uma importante 

obra para permit ir a continuidade das áreas urbanas é a travessia 

sobre os cursos d’água (f igura 10). Responsáveis por unir as duas 

regiões existentes nas margens opostas de um rio, essas obras podem 

ter escalas diferentes, desde pequenas pinguelas para passagem de 

pedestres até grandes pontes com estruturas complexas para tráfego 

de automóveis ou trens. Porém quando o projeto dessas intervenções 

não considera o regime de cheias f luviais, elas se tornam um grande 

problema para a cidade, agravando os eventos de inundação por 

restringir a seção hidráulica do rio, oferecendo uma maior perda de 

carga localizada aos escoamentos. Assim, o trecho a montante da 

travessia tem dif iculdade em escoar a cheia, o que causa um 

represamento da água e, por consequência, um efeito de remanso, 
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aumentando os níveis d’água ao longo do rio, acima do local da 

travessia. 

 

Figura 10:  Pontes de concreto armado e estruturas nas  margens do r io.   

 
Fonte:  autora , 2018.  

 

Para que haja um maior controle sobre as áreas de risco de 

inundações, Miguez et al. (2016) af irmam que uma abordagem 

multidiscipl inar pode ser aplicada à forma urbana com a f inalidade de 

desenvolver novas medidas de controle. Estruturas urbanas t ípicas 

podem incorporar funções hidrológicas e hidráulicas, como 

características complementares a f im de permitir uma ação sistêmica 

sobre a bacia hidrográf ica, resgatando, quando possível, a forma como 

acontece o escoamento d'água superf icialmente, ou seja, seus padrões 

de escoamento pré-urbanização (MIGUEZ, et al.,2005). 

Segundo Fontes e Barbassa (2003), há uma forte interdependência 

entre a forma urbana e a hidrologia, que se dá perpassando pelo 

traçado urbano, pela regulamentação das edif icações e pelo uso do 

solo, que interferem diretamente na ef iciência da drenagem urbana. De 

acordo com Peres e Silva (2013), identif icar as relações entre a gestão 

de bacias hidrográf icas e as dinâmicas de gestão urbana e articular os 

instrumentos específ icos do sistema de gerenciamento dos recursos 
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hídricos com instrumentos de regulação que agem sobre o território 

municipal pode ser um começo promissor para uma regulação 

ambiental art iculada com a regulação urbaníst ica. 
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CAPÍTULO 2: METODOLOGIA  

Para este trabalho, a metodologia ut i l izada é de simulação urbaníst ica, 

executando a proposta de dois padrões - cenários, com desenhos 

urbanos dist intos para o recorte de estudo, baseados em ocupação 

urbana vizinha e na proposta do PEU Vargens, com o propósito de 

testar diferentes comportamentos urbanos de drenagem.  

Como ferramentas de apoio,  foram util izados os softwares Autodesk 

AutoCAD, Adobe Photoshop e Adobe Il lustrator. Também foi uti l izado o 

modelo hidrodinâmico MODCEL, desenvolvido na COPPE-UFRJ.  

Com o recorte geográf ico def inido, identif icam-se os canais e vias já 

projetadas, para que ambos possam ser estruturadores dos projetos 

simulados, considerando suas pré-existências. No Mapa de Legislação 

Ambiental e PEU são respeitados e representados os corpos hídricos 

existentes, bem como suas faixas marginais de proteção (30 m de cada 

lado), conforme Código Florestal vigente. Também são representadas 

as vias existentes e vias projetadas previstas em Projetos de 

Alinhamentos da Prefeitura do Rio de Janeiro. Foram demarcados os 

terrenos já ocupados atualmente, considerados apenas para 

entendimento do recorte. Nas áreas planícies paludiais l ivres de 

edif icações foram feitos os exercícios de simulação de traçados 

urbanos distintos. 

2.1 PADRÕES DE QUADRAS URBANAS 

Kevin Lynch (2012) af irma que a forma do conglomerado populacional 

é a disposição espacial das pessoas e das suas ações, ou seja, os 

recintos, as superfícies, os canais, as ambiências e os objetos estão 

relacionados com a forma como as pessoas se apropriam deste 

espaço. Por isso sempre há duas classes principais de características 

f ísicas/sociais que deverão ser consideradas em um plano: as pessoas 

em ação e as instalações f ísicas que servem de suporte para essas 

ações. Em suas próprias palavras: 
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“O padrão pode ser encarado como uma rede que, por  s i  

própr ia, pode ter uma forma, um grau de l igação, uma escala,  

ou um grau de especia l ização. ( . . . )  é  um dos meios  

pr imordia is ,  juntamente com a organização centra l ,  de as  

pessoas organ izarem a sua própr ia imagem da c idade (Lynch,  

2012).”  

Lynch (2012) categoriza alguns dos muitos modelos de formas urbanas 

que ele chama de aglomerados populacionais. São padrões que se 

baseiam em estudos das formas prototípicas à escala da cidade. 

Algumas delas se destacam para este trabalho. O padrão em Grelha 

Retangular ou “grid” é bastante simples, como pode ser observado na 

f igura 11. 

Figura 11:  I lus tração com croquis demonstrando “grelhas retangulares”.   

 

Fonte:  A boa forma da cidade, Kevin  Lynch (2012)  

Uma rede retangular de estradas, também chamada de grelha romana, 

divide terrenos em blocos semelhantes, mantendo uma leitura racional 

do espaço urbano. A acessibi l idade e as conexões são feitas de 

maneira ordenada, garantindo lotes com formatos similares e um f luxo 

facil itado de pessoas e meios de transporte. A forma como este grid é 

ocupado irá def inir as diferentes paisagens e o comportamento da 

drenagem. 

Na cidade do Rio de Janeiro o grid está bastante presente por toda sua 

ocupação e é facilmente detectável por meio de análise de mapas. 

Nesta dissertação são desenvolvidos cenários que terão como base 

padrões encontrados na cidade do Rio de Janeiro. Buscar-se-á 

diversidade e níveis de interação entre interior e exterior; a valorização 

da relação da sociedade com áreas verdes próximas; a cidade como 
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suporte técnico por meio de suas instalações e serviços; respeito às 

pré-existências locais considerando seu aporte f ísico e seu entorno em 

todas as questões de decisões projetuais. Após def inir os perf is dos 

cenários como um todo, foram elencadas para cada um, a melhor forma 

de se adaptar a estes valores. Com o objetivo principal de 

compreender a relação do espaço público com o ciclo hidrológico, 

esses cenários, com todas essas demandas, serão simulados em 

eventos de picos de cheias para melhor entender as respostas de cada 

um à mesma quantidade de precipitação e assim possibil itar o 

entendimento das respostas da forma urbana aos impactos de cada 

cheia urbana da área de estudo delimitada.  

2.1.1 “GRID” COM OCUPAÇÃO NA BORDA DA QUADRA 

Considera-se, aqui, a malha viária regular,  o grid, que def ine quadras 

estreitas e alongadas, cujas edif icações formam fachadas contínuas 

que ladeiam as vias. Deste modo, a infraestrutura viária é elevada para 

o número de lotes e os espaços públicos (vias e calçadas) são 

bastante expressivos. 

Na Cidade do Rio de Janeiro este modelo está bastante presente e é 

facilmente detectável por meio de análise de imagens aéreas e de 

plantas. Bem próximo ao recorte geográf ico desta dissertação, em toda 

a faixa litorânea do Bairro do Recreio dos Bandeirantes, adjacente à 

área de estudo, observa-se este padrão. 

O Recreio dos Bandeirantes é um bairro, em sua maior parte, 

residencial que possui edif icações com tipologias muito semelhantes 

devido à restrita legislação. Na simulação que será real izada, todas as 

edif icações seguirão o mesmo padrão mantendo sua homogeneidade 

por todo o recorte geográf ico simulado, tanto no formato das quadras 

como nas tipologias dos edif ícios. 
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Figura 12:  Imagem com Proje to de Loteamento local izado no Recreio dos  

Bandeirantes para remembramento de dois  lotes .  

 
Fonte:  Prefei tura do Rio de Janeiro.  

Figura 13:  Foto aérea de ed if íc ios do Recre io dos Bandeirantes .  

 
Fonte:  Dig ita l Globe/ TerraMetr ics/  DataSIO, NOAA, U.S.Navy,   NGA,GEBCO. 

(07/04/2016) 

Uma área residencial destinada à ocupação de alta renda, com pouco 

comércio e uma baixa densidade, gabarito de construção 

majoritariamente limitado a poucos pavimentos, ruas com cortes semi-

hipodâmicos, ou seja, com características de ordenação do espaço, 

ruas paralelas e perpendiculares (com algumas curvas suaves de 

adaptação ao sít io) a uma avenida e ausência de Cul-de-sacs.  



39 

Figura 14:  Imagem aérea de quadras  do Recreio dos  Bandeirantes.   

 

Fonte:  Dig ita l Globe/TerraMetr ics /DataSIO,NOAA,U.S.Navy,NGA,GEBCO. 
(07/04/2016) 

2.1.2 “GRID” COM OCUPAÇÃO NO MIOLO DA QUADRA 

O segundo padrão “Torres no meio de espaços” verdes que, de acordo 

com Lynch (2012), é um modelo diferente de habitação em altura 

situada em meio às áreas verdes l ivres que preservam a paisagem e 

ao mesmo tempo consegue propor todos os confortos da vida urbana.  

Considera-se, aqui, a malha viária regular,  o grid, que def ine quadras 

maiores que no modelo anterior, permitindo um menor investimento na 

infraestrutura viária com a respectiva redução dos espaços públicos 

(vias e calçadas). 
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Figura 15:  I lus tração com croquis de Le Corbusier  demonstrando “Torres no meio 

de espaços verdes” .  

  

Fonte:  A boa forma da cidade, Kevin  Lynch (2012).    

Este padrão é bastante frequente na zona oeste da Cidade do Rio de 

Janeiro, destacadamente na Barra da Tijuca e mesmo no Bairro de 

Vargem Grande. 

Este padrão teve como base de estudo o trabalho de Cardeman (2014) 

que af irma acerca do modelo de condomínio fechado, que os lotes são 

divididos em usos específ icos: casas ou torres residenciais, comércios 

e serviços, além de previsão de áreas para praças e escolas, bem 

como arruamentos e calçadas, modelo que é encontrado por toda a 

região da Baixada de Jacarepaguá, configurado pelo perf i l dos lotes 

com extensas dimensões e por parâmetros urbaníst icos que restringem 

a taxa de ocupação. A imagem de divulgação do empreendimento 

(Figura 44) mostra como é a tendência e a projeção do mercado para a 

área em questão. 
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Figura 16:  Modelagem 3d de condomín io adjacente chamado Pontal  Oceânico.  

 

Fonte:  WebStand,  2018.  

Os tipos construtivos adotados para as simulações foram baseados 

naqueles produzidos pelo mercado imobiliário consistindo em edif ícios 

residenciais de unidades mult ifamiliares com 2 e 3 quartos e áreas 

aproximadas de 55 e 65 m2, respect ivamente. 

Figura 17:  T ipologias res idencia is a serem empregadas na s imulação. O número de 

pav imentos é var iável .  

 

Fonte:  Cardeman,  2014.  
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2.2 A MODELAGEM MATEMÁTICA DE CHEIAS 

Como parte da metodologia deste trabalho, foi escolhido o modelo de 

células de escoamento, denominado MODCEL, desenvolvido na UFRJ 

por Miguez (2001), como ferramenta para diagnosticar e prognosticar o 

comportamento das águas de chuva na área de estudo.  

O MODCEL permite a representação do espaço urbano por meio de 

compartimentos homogêneos que cobrem toda a bacia e faz com que 

ela se integre e interaja em função do escoamento que ocorre 

calculando as lâminas d’água, vazões e o dimensionamento de 

reservatórios possibil itando uma análise sistêmica de toda a área. 

Para realizar a modelagem matemática, uti l iza-se o padrão de 

urbanização a ser simulado considerando o comportamento médio das 

áreas urbanizadas e que pode ser aplicado a qualquer célula da 

planície baseado no conceito de células de escoamento (ZANOBETTI 

et al, 1970). 

A modelagem de cheias urbanas composta por r ios naturais ou canais 

e galerias de drenagem pode ser desenvolvida por meio de uma 

abordagem bidimensional do plano de escoamento, que represente 

exatamente esta interação entre r ios, canais, galerias e as áreas 

alagadas. As relações matemáticas entre compart imentos diferentes 

podem ser descritas por equações unidimensionais. Esta 

compartimental ização consiste na def inição de áreas de características 

homogêneas, sendo estes compartimentos resultantes chamados de 

células de escoamento (YAMAMOTO, 2017).  

Segundo Yamamoto (2017), a concepção original do modelo de células 

de escoamento (Zanobetti et al., 1970) destinou-se à representação de 

grandes planícies rurais alagáveis. A Tese de Doutorado de Miguez 

(2001) estende e adapta os conceitos envolvidos na modelação por 

células para aplicação a uma bacia urbana visando contemplar a 

diversidade apresentada em um movimento de cheia em uma cidade.  
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A autora corrobora com sua ideia af irmando que a possibil idade da 

concepção de diferentes t ipos de células dá f lexibi l idade ao modelo e 

permite a reprodução de uma grande multiplicidade de padrões de 

escoamento. A adequada representação dos padrões de escoamento é 

fundamental para a obtenção de bons resultados neste t ipo de 

modelação, pois é o padrão def inido que irá orientar as direções para 

as quais se escrevem as equações de escoamento. 

Ao produzir um modelo como este, pode-se reproduzir cheias já 

ocorridas para a sua aferição e, considerando dadas condições pré-

existentes e índices pluviométricos de projeto, pode-se:  

1. Mapear áreas de alagamento, associando-as a riscos, para f ins 

de planejamento de ocupação futura ou para orientação à 

população já existente nestes locais, possibil itando a realocação 

da população afetada, quando for possível e viável, do ponto de 

vista social e econômico, a critério da administração pública.  

2. Fazer projeções futuras de alagamento para cenários de maior 

urbanização ou de modif icações na concepção urbanística.  

3. Verif icar quais são as melhorias possíveis para a atenuação das 

cheias, pela introdução de obras diversas sobre a rede de 

drenagem ou fora dela, tomando a bacia como um todo, 

funcionando sistemicamente, sendo viável comparar diversas 

alternat ivas de projeto antes de sua implantação. 

Miguez (2001) adota as seguintes hipóteses quando considera uma 

bacia hidrográf ica urbana: a formação de uma rede de escoamento 

bidimensional com células que possuem a possibi l idade de escoamento 

em várias direções. Estas células possuem uma superfície l ivre e o 

nível d’água é considerado horizontal com sua área dependendo da 

elevação do nível d’água do seu interior e o volume de água contido 

em cada célula está diretamente relacionado com o nível d’água de seu 

centro. Há comunicação de cada célula com a célula vizinha num 

esquema topológico, consti tuído por grupos formais. As f iguras 18 e 19 



44 

apresentam o modelo de interação de células em uma simulação no 

MODCEL, em planta e corte, respectivamente. 

Figura 18:  Modelo de interação das células em uma simulação no MODCEL em 

planta .  

 

Fonte:  Autora , 2018.  

O escoamento entre elas pode ser calculado através de leis 

hidráulicas. Células adjacentes têm sua vazão em função dos níveis 

d’água no centro dessas células e as seções transversais de 

escoamento são consideradas como seções retangulares equivalentes, 

simples ou compostas. 
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Figura 19:  Representação por  célu las mostrando in terfaces  dos escoamentos 

superf ic ia is  em cor te.  

  

Fonte:  Autora , 2018,  com base em desenho de Miguez, 2001.  

 

Foi ut i l izada chuva de tempo de recorrência igual a 25 anos, conforme 

preconiza o Ministério das Cidades, para f inanciamento de projetos de 

macrodrenagem. 

A simulação dos cenários de projeto se deu a partir de alterações no 

modelo desenvolvido por YAMAMATO (2017), cuja descrição será feita 

no Capítulo 4.  
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CAPÍTULO 3: DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Esta dissertação tem como estudo de caso áreas de expansão urbana 

e terá como recorte geográf ico para aplicação da metodologia uma 

área delimitada dentro do Setor G, que consta no PEU Vargens, como 

pode ser observado na f igura 20.  

Figura 20:  (a) Imagem demonstrando anexo I I I  A com setor ização do PEU e 

des tacando recor te  geográf ico a  ser  t rabalhado e (b) Foto aérea dos Campos de 

Sernambet iba.  

 

 

 
 

:  

(a) (b) 
Fonte:  (a) S ite  da prefe i tura do Rio de Janei ro <acessado em 20/07/2018> e (b)  

MAYRINK - 2017.  

3.1 A SUB-BACIA HIDROGRÁFICA DOS CANAIS 

O Rio de Janeiro tem seu relevo caracterizado por montanhas e 

escarpas da vertente oceânica da Serra do Mar e possui três grandes 

maciços montanhosos: os maciços da Tijuca, de Gericinó (f igura 21). 
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Figura 21:  Mapa indicando a local ização dos Mac iços  da c idade do Rio de Janeiro.  

 

 

Fonte:  SMAC. 

 

No ano de 2015, foi elaborado o Plano Municipal de Saneamento 

Básico da Cidade do Rio de Janeiro, baseado e adaptado do Plano 

Diretor de Manejo de Águas Pluviais da Cidade do Rio de Janeiro e 

desenvolvido pela Fundação Rio - Águas e Consórcio Hidrostudio. Nele 

a superfície total da cidade do Rio de Janeiro foi dividida em três 

grandes macrorregiões de drenagem: Guanabara, Oceânica e 

Sepetiba. O recorte geográf ico escolhido pertence à Macrorregião de 

Drenagem Oceânica, como pode ser observado na f igura 22, fazendo 

parte da Bacia de Jacarepaguá, na sub-bacia da Zona dos Canais, 

mais especif icamente na microbacia do Rio Vargem Grande (f igura 23). 

Segundo Rocha (2015), a Baixada de Jacarepaguá possui uma área de 

176km2,  circundada pelos maciços da Pedra Branca e Tijuca, .  
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Figura 22:  (a) Mapa das Macror regiões de drenagem da cidade do Rio de Janeiro 

(2015) e (b)  Detalhe do mapa de bac ias  e sub-bacias h idrográf icas  da região de 

Vargens.  

 

 

 
 

(a) (b) 

Fonte:  (a) P lano Municipal  de Saneamento Básico da Cidade do Rio de Janeiro,  

2015 e (b)  Prefe i tura da Cidade do Rio de Janeiro – 2004 <acesso: 24/07/2018>. 

Figura 23:  Mapa Bac ias, Sub-Bacias e Microbac ias Hidrográf icas –  2012. 

 

 

Fonte:  Inst i tuto Pereira Passos.  
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A degradação da qualidade ambiental urbana em Vargem Grande vem 

acontecendo em decorrência de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, que se tornam cada vez mais presentes e visíveis no 

cotidiano da Baixada de Jacarepaguá. O aumento da concentração 

populacional traz consigo novos loteamentos e construções, 

intervenções urbaníst icas diversas, ampliação de serviços de 

infraestrutura, at ividades industriais e comerciais, exploração de 

recursos naturais, ocupações irregulares, entre outras várias 

atividades que, sem a devida avaliação e controle de suas implicações 

ambientais, acabam causando alterações adversas no ambiente. 

A incorporação da área da Baixada de Jacarepaguá à 

malha urbana car ioca, que vem fazendo todo o 

s istema lagunar  sof rer a inf luênc ia do processo 

ocupacional  que a região apresenta. Além disso, 

aterros e desmatamentos , adic ionados ao despejo de 

dejetos, reje i tos  industr ia is,  l ixo e o  aporte de água 

doce do esgotamento sani tár io que vem se ampl iando 

ao longo das úl t imas décadas, es tá acarretando 

problemas como assoreamento,  mortandade de 

peixes,  mudança na tonal idade da água, mau cheiro,  

“explosão” de algas,  enchentes entre out ras co isas 

(PIMENTA et a l,  2003) .  

A sub-bacia hidrográf ica da Zona dos Canais se localiza no Bairro 

Vargem Grande, na Zona Oeste do Rio de Janeiro, entre o Maciço da 

Pedra Branca (PEPB – Parque Estadual da Pedra Branca) e a orla 

marít ima.  

Grande parte do bairro está localizado em área preservada, dentro do 

Parque Estadual da Pedra Branca, o que acaba conservando seu 

funcionamento. A parte que não está nos limites do parque, onde há 

assentamento humano, apresenta ocupação irregular de margens, em 

áreas de risco, e inclusive dentro da própria calha de alguns dos 

canais, assoreamento em diversos pontos com grande lançamento 

ilegal de esgoto e l ixo, problema de recorrentes cheias devido a todos 

os fatores listados anteriormente e a extrema precarização do sistema 
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de infraestrutura. O recorte geográf ico escolhido para o trabalho 

aparece na f igura 24, marcado de laranja.  

Figura 24:  Local ização do recor te  de estudo em ba irro de Vargem Grande e a 

local ização do bair ro na c idade do Rio de Janeiro.   

 

 

Fonte:  YAMAMOTO, 2017, base ArcGis.  

O Canal de Sernambetiba inicia sua trajetória com a nomenclatura de 

Rio Vargem Grande e só passa a ser chamado de Canal de 

Sernambetiba no trecho a jusante da Av. das Américas, onde é 

interligado à Lagoa de Marapendi por meio do Canal das Taxas e à 

Lagoa de Jacarepaguá por meio do Canal do Cortado, compondo o 

grande complexo hídrico conhecido como Zona dos Canais (f iguras 25 

e 26). 
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Figura 25:  Corpos-d’água da reg ião do Bair ro de Vargem Grande.  

 

Fonte:  Proposta para audiênc ia de aprovação do PEU VARGENS. 
ht tp: / /www.r io.r j .gov.br /d ls ta t ic/10112/91237/4160618/PEU_VARGENS_AUDIENCIA.pdf .  

<acessado em 27/09/2018> 

 

Legenda:  

Canal de Sernambet iba 

Limite  do PEU no bair ro  

Corpos d’água 
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Figura 26:  Canal de Sernambet iba tendo como fundo os  Campos de Sernambetiba 

e o Parque Estadual da Pedra Branca  

 

Fonte:  autora  – 2017 

Segundo Montezuma et al. (2010) a bacia apresenta dois domínios 

montanhosos: o serrano e o da baixada. Marques (1990) af irma que 

70% da área está localizada em alt itudes elevadas e 30% está na área 

de baixada. Dados de 2009 do IPP apontam que a sub-bacia da Zona 

dos Canais possui uma área de 72,07 km2 e a rede de drenagem 

apresenta um padrão dendrít ico nas vertentes, com uma rede 

hidrográf ica caracterizada por uma grande quantidade de af luentes e 

subafluentes. Esta bacia hidrográf ica possui 31 corpos hídricos entre 

rios, canais e drenos, apresentados na Tabela 1.  

Legenda:  

Canal de Sernambet iba 
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Tabela  1:  L is ta dos  r ios da Zona dos Canais .  

 
Fonte:  Si te da Educação Públ ica do Rio de Janeiro  

 Segundo o Plano de Manejo de Águas Pluviais (2015), os pontos 

mais crít icos registrados na bacia do rio da Vargem Grande estão 

situados na Rua Vereador Alceu de Carvalho, entre a Rua Joaquim 

Gomes e a Estrada do Rio Morto, bem como a presença de pontos de 

inundação no Rio Morto, cuja bacia é adjacente a do Rio da Vargem 

Curso d’Água Bairro (s) Extensão(km) Vertente Foz

Rio Vargem Pequena Vargem Pequena 3.9 M. do Sacarrão C. do Portelo

Rio Vargem Grande Vargem Grande * R. da Toca, R. Cambugui e R. Paineiras C. de Sernambetiba

Rio do Marinho Recreio dos Bandeirantes 0.7 C.do Portelo e C. do Cortado L. de Jacarepagua

Rio das Paineiras Vargem Grande 2.2 R. da Divisa e R. Mucuíba R. Vargem Grande

Rio Morto Vargem Grande 3.2 R. Sacarrão R. Paineiras

Rio Bonito Vargem Grande 5.1 M. da Boa Vista C. de Sernambetiba

Rio Portão Vargem Grande 2.6 M. da Boa Vista R. Vargem Grande

Rio Calembá Vargem 2.4 S.do Sacarrão (próx. a Pe. Rosilha) C. do Portelo

Rio Cancela Vargem 3.5 S. do Sacarrão C.do Portelo

Rio Firmino Camorim 0.4 Próximo a Pe. do Calembá C.do Portelo

Rio do Sacarrão Vargem Grande 5.2 R. Café C.de Sernambetiba

Rio do Café Vargem Grande 1.3 Alto da Barroca R. Sacarrão

Rio Branco Vargem Grande 1.6 S. Santa Bárbara R. Morto

Rio da Divisa Vargem Grande 1.5 M. Santa Bárbara R. Paineiras

Rio Mucuíba Vargem Grande 2.3 S. Santa Bárbara R. Paineiras

Rio Água Fria Vargem Grande 2.1 Maciço da Pedra Branca R. da Divisa

Rio do Cafundá Vargem Grande 1.5 M. do Quininho R. da Divisa

Rio Cambugui Vargem Grande 3.4 M. dos Caboclos R. Vargem Grande

Rio Cachoeira Vargem Grande 2.8 M. dos Caboclos R. da Toca

Rio da Toca Vargem Grande 0.7 S. das Tocas R. Vargem Grande

Rio do Moinho Vargem Grande 2.0 * *

Rio do Morgado Vargem Grande 2.4 Pico do Morgado R. da Toca

Rio Ubaeté Recreio dos Bandeirantes 1.4

* Vargem Grande * Próx. Av. das Américas C. de Sermambetiba

* Vargem Grande * R. Bonito C. de Sermambetiba

* Vargem Grande * M. Elias R. Portão

* Vargem Grande * Próx. a Estr. dos Bandeirantes R. Vargem Grande

* Vargem Grande * Alto da Capelinha R. Cambugui

* Vargem Grande * Alto da Mangalarga R. da Divisa

* Vargem Grande * Alto da Mangalarga R. da Divisa

* Vargem Grande * M. Santa Bárbara R. da Divisa

* Vargem Grande * M. Santa Bárbara R. da Divisa

* Vargem Grande * Alto da Mangalarga R. da Divisa

* Vargem Grande * Chapadão R. da Divisa

* Vargem Grande * Alto da Barroca R. Sacarrão

* Vargem Grande * Pi. do Sacarrão R. Sacarrão

* Vargem Grande * S. Alto Peri R Sacarrão

* Vargem Grande * M. Sacarrão Pequeno R. Morto

* Vargem Grande * M. Sacarrão Pequeno R. Morto

* Vargem Pequena * Próx. Estr. dos Bandeirantes C. do Portelo

* Vargem Pequena * Próx. Estr. dos Bandeirantes C. do Portelo

* Vargem Pequena * Próx. Estr. dos Bandeirantes C. do Portelo

* Vargem Pequena * S. Alto Peri R. Vargem Pequena

* Vargem Pequena * S. do Sacarrão R. Canela

* Vargem Pequena * Pe. Rosilha R. Calembá

* Vargem Grande * S. Santa Bárbara R. Sacarrão

Canal do Pasto Vargem Pequena 1.7 M. Sacarrão Pequeno C. do Portelo

Canal de Sernambetiba Recreio dos Bandeirantes 3.6 R. Vargem Grande e Morto Oceano

Canal do Cascalho Vargem Grande 2.9 S. Geral de Guaratiba C. de Sernambetiba

Canal das Piabas Recreio dos Bandeirantes 5.3 R. das Piabas C. de Sernambetiba

Canal do Urubu Recreio dos Bandeirantes 2.7 C. do Cortado C. do Portelo

Canal do Portelo Recreio dos Bandeirantes 7.4 R. Paineiras R. Vargem Pequena

Dreno K Vargem Grande 2.2 Próx. Av. das Américas C. de Sernambetiba

Canal do Cortado Vargem Pequena 2.5 C. de Sernambetiba L. de Jacarepaguá



54 

Grande. Ao longo do seu traçado, o canal recebe três valas, uma em 

cada margem. Há o encontro com o Rio Portão com o Rio Cachoeira 

mais à jusante.  

A abertura do Canal de Sernambetiba, l igando a planície ao oceano, foi 

uma intervenção de drenagem de grande porte, assim como a 

retif icação de outros cursos d’água na região, como o Canal das 

Piabas, mais a jusante. Segundo Freitas (2009), os r ios dessas sub-

bacias deságuam no Canal de Sernambetiba, que, por sua vez, tem 

sua desembocadura no mar, na praia da Macumba, no Bairro do 

Recreio dos Bandeirantes, como pode ser observado na f igura 27. 

CONSEMAC (2009) apresenta um breve relato sobre o assoreamento 

na desembocadura do canal de Sernambetiba: 
“O canal de Sernambetiba deságua na praia do Pontal  

após drenar a Baixada de Jacarepaguá em sua porção 

Oeste. A sua desembocadura é problemática visto que 

esta se apresenta periodicamente bloqueada pela areia 

depositada pela der iva oceânica [ . . .]  impedindo a 

drenagem plena da região, ocasionando grandes 

inundações e enchentes em toda planície situada a 

montante. Nos períodos de chuvas as águas do canal 

transbordam provocando inundação em grande extensão 

da Avenida Canal Vereador Alceu de Carvalho, tornando 

a mesma intransitável,  afetando a qual idade de vida de 

moradores que necessitam desta via para se locomover,  

além de tornar-se foco para a disseminação de doenças,  

como a dengue e a leptospirose. Uma escavadeira na 

embocadura do canal local tenta minimizar o bloqueio 

através da constante ret irada de areia (CONSEMAC, 

2009)”.  
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Figura 27:  Desembocadura do Canal de Sernambet iba no bair ro Recreio  dos  
Bandeirantes, Rio  de Janeiro,  RJ.  

 
Fonte:  Autora  – 2017 

Segundo as informações do mapa geomorfológico do Estado do Rio de 

Janeiro, a área possui dois sistemas de relevo, de agradação e de 

degradação em áreas montanhosas.  

Segundo Rocha (2015), no sistema de relevo de agradação, na parte 

de baixada da sub-bacia da Zona dos Canais, localizam-se as áreas de 

planícies f luviolagunar com superfícies planas, de interface com os 

sistemas deposicionais continentais e lagunares. No sistema de 

degradação encontram-se maciços costeiros e interiores, com relevo 

montanhoso e acidentado, localizado em meio aos domínios de baixada 

e planícies costeiras. Ainda, apresentam vertentes em sua maioria 

reti l íneas, em vez de côncavas, densidade de drenagem alta a muito 

alta, apresentando padrão variável e predomínio de amplitudes 

topográf icas superiores a 300m, com gradientes muito elevados. A 

f igura 28 apresenta um mapa geomorfológico da sub-bacia da Zona dos 

Canais. 
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Figura 28:  Mapa geomorfo lógico da sub-bac ia da Zona dos  Canais ,  Rio de Janeiro.  

  

Fonte:  Serviço Geológ ico do Bras i l ,  2015.  

Como observou Yamamoto (2017), por ser uma região situada entre 

uma cadeia montanhosa e o mar, a topograf ia é marcada por grande 

variação de cotas (Figura 29) e por trechos de variadas declividades 

(Figura 30). A área de estudo apresenta cotas do terreno que variam 

entre 1,10 e 7,00m, estando a maior parte de sua extensão entre 

1,20m e 1,70m, o que caracteriza uma grande planície costeira. 
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Figura 29:  Mapa de topograf ia com destaque para área em foco.   

 

Fonte:  YAMAMOTO, 2017, base ArcGis.  

Figura 30:  Mapa de Dec liv idades com destaque para área em foco.  

 

Fonte:  YAMAMOTO, 2017, base ArcGis.  
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Esse tipo de relevo apresenta alta declividade, o que potencial iza o 

problema de cheias. Ademais, as mudanças no uso da terra no 

processo de urbanização, com a retirada de vegetação, e consequente 

erosão do solo, e impermeabilização, geram um maior escoamento 

superf icial, alterando a intensidade das inundações à jusante. 

Até o século XX, as áreas próximas à confluência do Rio Morto e 

Vargem Grande costumavam ser sujeitas a alagamentos e, por isso, de 

dif ícil ocupação (ROCHA, et al. 2015). A f igura 31 apresenta imagem 

de um condomínio afetado por enchente em Vargem Grande. 

Figura 31:  Condomín io afe tado por enchente em Vargem Grande.  

 

Fonte:  Mar io Moscatel l i–  2010 

As águas que correm para o Canal de Sernambetiba são ricas em 

sedimentos, contribuindo para o assoreamento do leito, o que aumenta 

a velocidade da água. Tal fator leva à erosão do solo, postergando 

para jusante a intensif icação dos problemas físico-ambientais. No 

mapa pedológico da f igura 32, é possível observar que uma grande 

parte do solo da Sub-bacia da Zona dos Canais é composta por 

organossolo e neossolo f lúvico. O organossolo, com alta carga de 

matéria orgânica e lençol freático próximo à superfície, permanece 

saturado de água boa parte do ano, sendo sua drenagem muito pobre 
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devido ao alto teor de argi la (IBGE, 2007). O neossolo f lúvico ocorre 

um pouco a montante da área de baixada, na parte norte do rio Morto. 

Configura um solo jovem com inf luência de água doce. 

Figura 32:  Mapa pedológico da sub-bac ia da Zona dos  Canais ,  Rio de Janeiro.   

 

Fonte:  Serviço Geológ ico do Bras i l  complementado por  MENDONÇA, 2015.  

Segundo Mendonça (2015), à montante, onde estão os maciços 

costeiros e de interiores, encontra-se predominância de rochas 

graníticas. Na área central, e a leste e nordeste se destacam os 

gnaisses, além de diques de rochas básicas e fraturas extensionais 

(CASTANHEIRA & FREITAS, 2005). Localizam-se, também, solos do 

tipo argissolo, caracterizados por serem mais suscetíveis aos 

processos erosivos, implicando em diferenças de inf i ltração dos 

horizontes superf iciais e subsuperf iciais (IBGE, 2007). 

No caso do Canal de Sernambetiba, o problema das cheias se 

classif ica ao mesmo tempo em ribeirinhas e urbanas, pois possui parte 

de suas margens ocupadas com processo crescente de favelização. 

Isso vem afetando esta parcela da população e vias próximas com 
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sérios problemas de alagamentos, resultantes da falta ou inef iciência 

do sistema de drenagem. A sub-bacia da Zona dos Canais teve sua 

ligação com o Canal de Sernambetiba sofrendo várias interrupções 

desde anos 80, em virtude de bancos arenosos que se formaram 

diversas vezes na saída do canal. Nessas ocasiões não havia f luxo e 

as águas f icavam estagnadas. O Canal de Sernambetiba, mesmo não 

estando ligado às lagoas, deveria apresentar um comportamento 

similar aos demais canais para a relação velocidade/vazão. Porém a 

formação de bancos arenosos na sua foz, no mar, modif icou seus 

f luxos e a relação não foi signif icat iva.  

Hoje, as águas das bacias dos Rios Piabas, Branco e Vargem Grande, 

são conduzidas para o Canal de Sernambetiba e, através deste, para o 

mar. Quando ocorrem chuvas mais intensas, suas águas se espraiam 

nos Campos de Sernambetiba, já tendo ocorrido inundações na área de 

confluência dos Rios Branco e Vargem Grande com o Canal de 

Sernambetiba (f igura 33).  

Figura 33:  Enchente de 2010 em Vargem Grande. 

 

Fonte:  Mar io Moscatel l i ,  2012.  

Os rios da bacia da Vargem Pequena lançam suas águas no Canal do 

Portelo, e por este, para a Lagoa de Jacarepaguá. Em época de muita 
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chuva, o Canal do Portelo extravasa suas águas para os Campos de 

Sernambetiba (f igura 34), que são áreas embrejadas, paralelas aos 

cordões de praias, situadas nas depressões existentes entre os 

cordões litorâneos, que sofrem um processo de colmatação e 

constituem grandes corpos de áreas pantanosas, principalmente ao 

longo dos Canais do Cortado e Sernambetiba (SMAC, 2015); 

Figura 34:  Alagamento na Estrada Vereador Alceu de Carva lho na margem do 

Canal de Sernambet iba.  

 

Fonte:  obt ido de O GLOBO, 2016.  

Os solos orgânicos, isto é, as argilas e os siltes orgânicos são 

dominantes nas porções oeste e nordeste da baixada "Campos de 

Sernambetiba" e aparecem a diversas profundidades em intercalações 

com lentes e camadas arenosas. Ocorrem solos orgânicos distróf icos, 

mal drenados, apresentando a maior e mais espessa área de turfa da 

baixada. Na baixada, os terrenos de origem marinha, mais altos e com 

grande permeabilidade, contrastam com os terrenos mais baixos, 

constantemente saturados de água, que circundam as lagoas mais 

interiores e compõem a área dos Campos de Sernambetiba. 

O processo acelerado e predatório de urbanização da área vem 

apresentando inúmeras consequências diretas no ciclo hidrológico 

local como a remoção da cobertura vegetal, causando a redução da 

evapotranspiração, eliminação da proteção do solo contra erosão e a 

compactação e a redução da inf i ltração no solo, que sem a 

interceptação vegetal, passa a ter o escoamento superf icial 

aumentado.  
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3.2 O PLANO DE ESTRUTURAÇÃO URBANA – O PEU DAS 

VARGENS 

A área de estudo está inserida na Área de Planejamento 4 (AP4), na 

Zona Oeste do Rio de Janeiro, entre o Maciço da Pedra Branca (PEPB 

– Parque Estadual da Pedra Branca) e a orla marít ima, sob 

administração da subprefeitura da Barra da Tijuca (ver f igura 35) e 

sujeita a nova legislação def inida pelo Plano de Estruturação Urbana 

Vargens  

Figura 35:  Mapa das Regiões admin istrat ivas  do Plano Diretor  do Rio de Janeiro 

(2009).   

 

Fonte:  Si te da Prefe itura do Rio  de Janeiro 

Segundo a Prefeitura do Rio de Janeiro, o Bairro de Vargem Grande 

possui uma área de pouco mais de 393 km², estando aproximadamente 

58% de sua área acima da cota 100m. A população conta com 14.039 

pessoas (IBGE, CENSO 2010). Entre o CENSO 2000 e o 2010, o 

número de domicíl ios duplicou, passando de 2.696 para 5.925 (CENSO 

2000, CENSO 2010), se ref letindo no aumento da sua população, como 

mostra o gráf ico da f igura 36.  

B a i r r o  V a r g e m  G a n d e  
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Figura 36:  Gráf ico com aumento da população res idente no bair ro  de Vargem 

Grande.  

 

Fonte:  Autora  com dados cedidos pelo  IBGE, 2018.  

De acordo com as projeções obtidas pelo estudo realizado pelo 

Instituto Pereira Passos em 2013 o município do Rio de Janeiro terá 

uma população de cerca de 6,66 milhões nos próximos 17 anos. A 

pesquisa aponta que a maior expansão ocorrerá na região 

administrativa da Barra da Ti juca, com 31% em 2020, seguida da 

Rocinha (13,8%), de Jacarepaguá (13,2%) e de Guaratiba (13,1%), 

tendo, entre os bairros que mais crescerão, o de Vargem Grande. 

Esse processo se iniciou na metade do século XX. A busca do capital 

por novos meios de se reproduzir optou por um modelo que objet ivava 

a concentração de renda e que privi legiava o uso do automóvel na 

cidade. Com isso, houve profundas transformações espaciais que 

modif icaram a estrutura urbana do Rio de Janeiro, acentuando a 

segregação socioespacial já existente. No f inal da década de 1960, o 

Estado continuou a persistir na expansão. Para tanto foram 

indispensáveis as iniciat ivas do capital privado e do Estado, que em 

ação conjunta, f izeram com que a região ganhasse acesso e 

infraestrutura al iados a novos empreendimentos, estes voltados para a 

classe média alta com o objetivo de desafogar a congestionada zona 

sul, abrindo novas terras para o capital imobil iário e possibil itando o 

crescimento urbano da cidade de forma planejada. 

População
1980

População
1991

População
2000

População
2010

População residente 4.765 6.558 9306 14.039
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É nesse contexto, portanto, que foi elaborado o Plano Lucio Costa,  

aprovado em 23 de junho de 1969, que se constituiu como a principal 

referência para o ordenamento urbano da região. A intenção era 

transformar a Barra da Tijuca num elo entre a Zona Sul e a Zona Norte 

e fazer da Baixada de Jacarepaguá um novo polo de desenvolvimento 

da cidade. O Plano Lucio Costa foi elaborado para a Baixada de 

Jacarepaguá em 1969, determinou a divisão da região em 46 áreas, 

mas como pode ser visto na f igura 37, não contempla as áreas 

agrícolas com maior tento. Logo após, em 1977, foi elaborado o Plano 

Urbanístico Básico (PUB-Rio) pela Secretaria de Planejamento e 

Coordenação Geral da Cidade do Rio de Janeiro.  

Figura 37:  Plano Pi loto para a urbanização da baixada compreendida entre a Barra 

da T i juca, o Pontal  de Sernambet iba e Jacarepaguá. Luc io Costa,  1969.  

 

Fonte:  COSTA, Luc io . Registro de uma vivência.  São Paulo: Empresa das Ar tes , 
1995.  

Segundo Cardeman (2014), o decreto que aprovou o PUB-Rio 

determina que o detalhamento e a atualização do Plano devem ser 

feitos através dos Projetos de Estruturação Urbana (PEU’s), com o 

objetivo de estudar novos parâmetros urbanos que levariam em conta 

suas respect ivas especif icidades.  
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O PEU das Vargens foi aprovado pela Lei Complementar Nº 104 de 

2009 decretada pela Câmara Municipal e sancionada pelo prefeito em 

exercício, Eduardo Paes, e trata do Projeto de Estruturação Urbana 

para os bairros de Vargem Grande, Vargem Pequena, Camorim e parte 

dos bairros Recreio dos Bandeirantes, Barra da Tijuca e Jacarepaguá.  

A lei complementar nº 104, de 27 de novembro de 2009, que não está 

em vigor desde 2013, tem sido a norteadora da maior parte das 

construções em andamento atualmente na área. Ela institui o Projeto 

de Estruturação Urbana, PEU dos bairros de Vargem Grande, Vargem 

Pequena, Camorim e parte dos bairros do Recreio dos Bandeirantes, 

Barra da Tijuca e Jacarepaguá, nas XXIV e XVI Regiões 

administrativas, integrantes das Unidades Espaciais de Planejamento 

números 46, 47, 40 e 45 e dá outras providencias em consonância com 

os princípios e diretrizes da Lei Complementar nº 16, de 4 de junho de 

1992 que se refere ao Plano Diretor Decenal da Cidade do Rio de 

Janeiro, e da Lei Federal nº 10257, de 10 de julho de 2001, o Estatuto 

da Cidade. 

O PEU Vargens determina como diretrizes básicas: proteção ao meio 

ambiente e à paisagem local, a complementação e a implementação do 

sistema viário projetado com enfoque na melhoria da mobilidade 

através de transporte de massa, uti l ização de instrumentos que 

possam arrecadar recursos para novos invest imentos, conter a 

ocupação irregular na região, manutenção da atividade agrícola 

remanescente e ocupação e proteção da paisagem natural do sít io. 

O Projeto de Estruturação Urbana Vargens tem por objetivos orientar a 

ocupação urbana na área de Jacarepaguá, levando em conta a 

proteção do meio ambiente, suas característ icas paisagíst icas e 

fragi l idade ambiental e buscando uma relação adequada entre 

adensamento e as possibil idades do sít io. Ele também pretende 

integrar as ações administrativas dos diversos órgãos setoriais 

municipais, orientando a aplicação dos instrumentos da polít ica urbana 

e viabi l izando a reunião de recursos públicos e privados a part ir da 
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util ização desta prática que vem sendo cada vez mais usada no 

Município do Rio de Janeiro como o Porto Maravi lha, o Veículo Leve 

sobre Trilhos no Centro, o Parque Olímpico e as concessões do 

Engenhão e quiosques e Bike Rio. O PEU também se propõe a adequar 

os parâmetros urbanísticos à real idade local, considerando a acelerada 

expansão da cidade de forma irregular na região e garantindo a 

participação da população local no desenvolvimento das propostas. 

Todos estes objetivos visam ser alcançados por meio da def inição de 

diretrizes para a ocupação urbana, que se organiza de acordo com a 

setorização dos l imites do PEU. Eles def inem a determinação de 

normas e parâmetros urbaníst icos que regularão o parcelamento, o uso 

e a ocupação do solo através da indicação de áreas prioritárias e 

previsão de mecanismos de aplicação que viabil izem as construções 

na área do PEU (Figura 38). 

Figura 38:  Mapa apresentando l im ite do PEU Vargens  e  do bairro Vargem Grande.  

  

Fonte:  Google,  2017.  

Como diretrizes do PEU mais relevantes para esta dissertação 

destacam-se a proteção ao meio ambiente e à paisagem local, a 

compatibi l ização da ocupação urbana e do adensamento, com as 
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l imitações do meio f ísico e com a capacidade da infraestrutura 

existente e a ser implantada estando em consonância com a Lei 

Complementar 111/2011, Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável do Município do Rio de Janeiro, que já prevê o Programa 

de Reflorestamento de Encostas, despoluição da Baixada de 

Jacarepaguá e Programa de proteção, recuperação e melhoria da 

infraestrutura. A complementação e implementação do sistema viário, 

também está nos planos da prefeitura, a ser implantados incluindo 

sistema de transporte de massa e sistema cicloviário, bem como a 

manutenção de atividade agrícola remanescente e o estímulo às 

atividades conservacionistas na região util izando sua potencial idade 

para pesquisas científ icas, educação ambiental,  turismo ecológico e 

lazer.  

Quanto à proteção do meio ambiente e paisagem local,  são elencadas 

no artigo 6 desta lei complementar as áreas de fragil idades naturais da 

região, como áreas de baixios sujeitas à inundação, áreas de 

instabil idade geológica e de ocorrência de turfa, faixas marginais de 

proteção de rios, canais e outros corpos d’água, de acordo com o 

Código Florestal, a Lei Complementar nº12651, de 25 de maio de 2012. 

Em seu capítulo 2, o código se refere às áreas de preservação 

permanente e determina que as faixas marginais de qualquer curso 

d’água natural perene ou intermitente, excluído os efêmeros, desde a 

borda da calha do leito regular, em largura mínima de 30 metros em 

caso de zonas urbanas. 

Segundo Cardeman (2014), em novembro de 2013, o governo municipal 

decidiu frear o ritmo de ocupação de Vargem Grande e criou, através 

de decreto municipal, a Área de Especial Interesse Ambiental, visando 

à revisão do PEU Vargens e considerando as questões ambientais da 

região. Em 2018 ainda estão acontecendo audiências para que ele 

retorne adequado à real idade local. Com este decreto f icaram 

suspensos, por prazo inicial de 180 dias, os processos de construção 
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ou acréscimos que não haviam sido protocolados até a data de 

publicação do mesmo e continuam até esta data.  

Por outro lado, as outras legislações vigentes necessitam de maior 

f iscalização, pois construções irregulares vêm sendo feitas por toda a 

região. Lourenço (2012) contribui nesta linha af irmando que em 08 de 

janeiro de 1997, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, inst ituiu a 

Polít ica Nacional de Recursos Hídricos pela Lei n° 9.433, cujo objetivo 

é organizar a uti l ização dos recursos, assegurando a essa e as futuras 

gerações água com qualidade e disponibi l idade suf icientes para a 

população através do uso sustentável. Os principais fundamentos 

dessa lei baseiam-se na água como bem de domínio público, sendo um 

recurso natural l imitado e que possui valor econômico. Devido à 

escassez de água em qualidade adequada para o consumo, torna-se 

cada vez mais dif íci l atr ibuir valor econômico a esse recurso e um 

breve relato de Lourenço se faz importante: 

“A part ir  do reconhecimento do valor econômico,  fez-se 

necessár ia a cobrança pe lo uso dos recursos hídr icos,  no 

incent ivo a rac ional ização, e a ut i l ização dos recursos 

f inanceiros em programas des t inados a contemplar  os recursos  

hídr icos.  Os valores devem respei tar  os t ipos de exp loração 

dos recursos hídr icos,  que serão des t inados aos  es tudos,  

programas, projetos e obras na bac ia hidrográf ica ut i l izada.  

Esta medida tem por  objet ivo promover o uso de maneira  

adequada sem desperdíc io ou degradação excedente ao pré-

estabelec ido, o SNGRH (Sistema Nacional de Gerenciamento 

de Recursos Hídr icos) é o órgão que coordena e gerenc ia a  

ges tão das águas, o programa regula e controla o uso, a 

preservação e a recuperação dos recursos (LOURENÇO,  

2012).”  

Como a região abrangida pelo PEU é bem servida de corpos d’água, é 

necessária uma preocupação com a forma de ocupação e adensamento 

a ser implantada para que esteja de acordo com o art igo VII do projeto,  

que prevê duas condições para que isto ocorra de forma segura: a 

elaboração de um plano de macrodrenagem, de recuperação e 
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preservação dos canais, compreendendo os meios de controle e a 

f iscalização da ocupação das margens por edif icações irregulares, do 

lançamento de esgotos sem tratamento ou com tratamento inadequado, 

pelo órgão municipal responsável, sendo ele também responsável pela 

criação de um sistema adequado de coleta e disposição de resíduos 

sólidos, o que ainda não acontece atualmente.  

O capítulo 2 do PEU introduz preocupações com a infraestrutura. Para 

esta dissertação, destaca-se a seção II que trata da drenagem 

começando pelo acompanhamento do processo de adensamento e da 

ocupação urbana da região pelas intervenções previstas no Programa 

de Reabilitação Ambiental da Baixada de Jacarepaguá de 2010, 

desenvolvido pela Fundação Rio Águas, órgão responsável pela 

drenagem do município. 

O Programa tem como objetivo contribuir para a melhoria do meio 

ambiente por meio de controle de enchentes, ref lorestamento e 

educação ambiental. Obras que compreendem a canalização e 

dragagem de 40 rios da região, um total de 124km de extensão, 

construção de 7km de avenidas-canais e 40 pontes, prevê também o 

reassentamento de 2060 famílias que moram em área de risco, o 

ref lorestamento de 870 hectares de encostas com replant io de cerca de 

2 milhões de mudas. No entanto, algumas destas técnicas são 

util izadas no Rio de Janeiro e falham veementemente. 

Outra medida prevista na seção de drenagem, apesar do dif íci l controle 

e monitoramento, é o estabelecimento da Taxa de Permeabilidade, a 

ser apl icada em áreas particulares ou públicas da região como 

parâmetro de uso e ocupação do solo associada a projetos de 

urbanização, de parcelamento e de grupamentos de edif icações 

mediante pavimentação especif icada que garanta a permeabilidade de 

vias e calçadas, reserva da faixa de passeio destinada à implantação 

de canteiro com vegetação de acordo com o art igo 11 da seção 1, 

capítulo e título 1 que se refere ao meio ambiente natural e trata da 

implementação de projetos de arborização e de paisagismo em 
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empreendimentos urbaníst icos e/ou ambientais. Tratam também da 

recuperação de áreas degradadas em parques, estacionamentos, 

logradouros e espaços públicos, contemplando a uti l ização de espécies 

predominantemente nativas dos ecossistemas da Mata Atlântica.  

De acordo com a previsão de área de arborização estabelecidas pela 

Lei nº 613, de 11 de setembro de 1984 e pelo Decreto nº 4874, de 12 

de dezembro de 1984. Ambos dispõem sobre a obrigatoriedade de 

plantio de mudas de árvores nas áreas de edif icação e loteamento do 

Município do Rio de Janeiro destacando a def inição de arborização 

para áreas dest inadas à praças, jardins e recreação; bem como 

passeios com largura superior a 2m, fazendo a defesa, tanto dos 

aspectos paisagíst icos e dos logradouros, como também dos cursos 

d’água.  

Na sessão 3, que trata da ocupação do solo, os critérios def inem a 

implantação da edif icação e a intensidade de aproveitamento do lote 

sendo regulada pelos seguintes parâmetros urbanísticos aplicáveis a 

todos os setores do PEU: Índice de Aproveitamento de Terreno (IAT); 

Área Total Edif icável (ATE); taxa de ocupação; coeficiente de 

adensamento; taxa de permeabilidade; afastamentos frontais, laterais, 

de fundos, entre edif icações; gabaritos; número máximo de unidades 

por grupamento.  

Quanto aos requisitos urbaníst icos de loteamento, serão seguidas as 

disposições da Lei 6766, de 19 de dezembro de 1979, que def ine aos 

lotes uma área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros 

quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando o 

loteamento se destinar à urbanização específ ica ou edif icação de 

conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovadas 

pelos órgãos públicos competentes. 

A ocupação populacional atual se dá nas franjas periurbanas no fundo 

do vale. Ademais, seus aspectos biofísicos com predominâncias de 

áreas vegetadas, tanto na planície quanto nas encostas, também 
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contribuem para isso. No centro da área de estudo, a ocupação é baixa 

ou, em alguns casos, apresenta glebas não ocupadas nos Campos de 

Sernambetiba, conferindo descontinuidade por todo o tecido urbano. 

Contudo, nas áreas próximas à orla, a ocupação se intensif ica. 

Segundo Montezuma & Oliveira (2010), o crescimento da atividade 

urbana entre as décadas de 1990 e 2000 tem se dado tanto por t ipos 

de ocupação distintos, variando desde ocupações irregulares ao longo 

das margens de rios, canais e nas encostas, a condomínios de classes 

média e média alta em todo o bairro, inclusive no interior do Parque 

Estadual da Pedra Branca.  

Para Cardeman (2014), vem sendo seguida a reprodução do modelo 

dos condomínios fechados, tanto verticais como horizontais, seguindo 

padrões construídos durante a segunda metade do século XX na Barra 

da Tijuca. Esses padrões pressupõem a implantação de blocos e 

conjuntos residenciais nos lotes situados em vias públicas, mas 

cercados por grades ou muros, e são reproduzidos de forma repetit iva, 

visando a redução do custo de construção e maior lucro imobil iário. 

Essa condição confere ao cenário urbano um caráter de monotonia e 

de perda da vivência urbana coletiva e intensif ica a impermeabil ização 

do solo, o que traz de volta os grandes problemas: a concepção da 

forma urbana despreocupada com as questões de drenagem que 

demandam obras específ icas, algumas dessas já real izadas no 

passado perante a futura ocupação do bairro. 

3.3 A OCUPAÇÃO URBANA DA GLEBA G DO PEU DAS VARGENS 

E O POTENCIAL DE ALAGAMENTO 

Atualmente, a área urbanizada de Vargem Grande corresponde a 

apenas 15,56% da área total do bairro (SMU-RJ 2016). Este, portanto, 

dispõe de muitos terrenos em sua configuração natural. Trata-se de 

uma zona const ituída majoritariamente por áreas sujeitas a inundações 

– que caracterizam as áreas de brejo – e áreas de vegetação 

secundária, que são aquelas nas quais existiu intervenção humana e 
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extração da vegetação original, assim crescendo uma vegetação 

secundária, cuja estatura determina o seu estágio. A Figura 39 

apresenta esta caracterização da cobertura vegetal e uso do solo 

(YAMAMOTO, 2017).  

Figura 39:  Mapa de Cobertura Vegetal  e do Uso das Terras do Municíp io do Rio de 

Janeiro.   

 

Fonte:  Secretar ia Munic ipal  do Meio Ambiente (Prefe i tura do R io de Janeiro).  
Adaptado por  YAMAMAMOTO, 2017.  

Todas essas condicionantes somadas contribuem para que o problema 

das cheias urbanas se agrave na Sub-bacia da Zona dos Canais. Os 

Campos de Sernambetiba, que hoje contribuem com a inf i lt ração de 

grande parte das águas dos canais da bacia hidrográf ica, podem vir a 

ter, no futuro, ocupação e impermeabil ização do solo, o que causará 

problemas na região, na medida em que é ambientalmente sensível.  

A classif icação adotada na pesquisa “Mudanças cl imáticas e as formas 

de ocupação urbana: estudos comparativos de t ipos de ocupação e 

indicadores socioambientais para adaptação de situações de 

vulnerabil idade e r isco das regiões metropolitanas de Rio de Janeiro e 
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Campinas” resultou na def inição de quatro Unidades de Paisagem, com 

o objetivo de compreender e classif icar a distr ibuição dos espaços 

livres públicos e privados existentes em Vargem Grande, e os seus 

diferentes desdobramentos futuros, tendo em vista os invest imentos 

imobil iários em andamento, impulsionados pelas alterações da 

legislação urbaníst ica. Estas Unidades de Paisagem estão ilustradas 

na Figura 40, ordenadas no sentido norte-sul:  

 UP 1: Floresta de Encostas: província montanhosa/embasamento 
cristal ino; 

 UP 2: Interface Floresta/Zona Edif icada: cl inoplano 
periférico/piemonte; 

 UP 3: Baixa Densidade de Edif icações: planícies paludiais; 

 UP 4: Alta Densidade de Edif icações: barreiras alongadas. 

Figura 40:  Subdiv isão em Unidades de Paisagem – Bair ros  de Vargem Grande e 
Recreio  

 

 
Fonte:  Grupo NIPP-IGEO-UFF, 2013.  

 

A UP3 (f igura 41) abrange a região sul de Vargem Grande, onde ainda 

há muitos lotes vazios, uma extensa área alagável e também um trecho 
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do Parque Estadual da Pedra Branca e nela foi feita uma análise dos 

espaços l ivres de edif icação, públicos e privados, classif icados na 

escala do lote urbano.  

Figura 41:  UP3 – Bair ro de Vargem Grande  

 
Fonte:  Grupo NIPP-IGEO-UFF, 2013 

A Gleba G definida pelo PEU das Vargens faz parte da UP3, sendo 

uma das áreas de maior vulnerabil idade e de potencial alagamento 

(f igura 42). 
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Figura 42:  Zoneamento do Setor  G proposto pe lo PEU VARGENS.  

 

Fonte:  Lei  complementar 104 de 2009 – Anexo IV -  G.  

As áreas alagáveis representam uma parcela signif icat iva da Unidade 

de Paisagem 3. As f iguras 43 a 46 apresentam informações 

correspondentes ao número de domicíl ios, distr ibuição da população, 

distribuição de densidades, e Mapa geral com a distribuição dos 

espaços l ivre, respectivamente.  

“Essa área abrange 1234,73 ha com uma população de 8.862 

pessoas e uma dens idade demográf ica de 7,18 hab./ha ( . . . ) .  

Cons iderando a média de moradores por  domic i l io do Censo  

2010 do IBGE, a parte centra l da UP3 concentra uma grande 

parcela com média de 0 a 2 moradores/domicí l io,  

demonstrando que é uma área pouco densa com uma ocupação 

ainda muito baixa comparada ao resto da UP3. As áreas mais  

próx imas da Avenida das Amér icas,  no l im i te sul,  têm médias  

de 3 a 5 moradores/domicí l io e 2 a 3 moradores/domicí l io .  Há  

poucas áreas depois do Canal do Rio Morto, e ixo estrutural da  

UP3, com a média de 3 a 5 moradores/domicí l io ,  densidade  

que se observa em algumas favelas e áreas próx imas ao ant igo 
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Wet ’n ’W ild.  As áreas mais  próx imas à Estrada dos  

Bandeirantes, junto ao l im ite norte, também apresentam uma 

média de 3 a 5 moradores/domicí l io.”  (Bahiana et  a l ,2015) 

Figura 43:  UP3 – Dis tr ibuição de número de domicí l ios  

 

Fonte:  Grupo SEL-RJ,  2015,  sobre base IBGE,  2010 

Figura 44:  UP3 - Dis tr ibuição de população  

 

Fonte:  Grupo SEL-RJ,  2015,  sobre base IBGE,  2010 
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Figura 45:  Dis tr ibuição de densidades -  hab itantes por ha  

 

Fonte Grupo SEL-RJ, 2015, sobre base IBGE, 2010 

Figura 46:  Mapa geral  com a dis tr ibuição dos  espaços  l ivres:–(1)  Espaços  de 

caráter ambiental ;  (2)Espaços de caráter  urbano.   

 

Fonte:  Victór ia  Robadey -  Grupo SEL-RJ, 2015 
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 O predomínio do espaço pelo caráter ambiental mostra que ainda há 

um grande espaço preservado, através de parques, como o Parque 

Estadual da Pedra Branca e as áreas alagáveis no centro da unidade. 

No entanto, os espaços livres privados predominam na área, tais como 

os lotes vazios e os muitos jardins dentro dos condomínios e das 

casas, prejudicando a permeabilidade devido à impermeabil ização do 

solo. 
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CAPÍTULO 4: SIMULAÇÃO DOS CENÁRIOS E RESULTADOS 

4.1 A DEFINIÇÃO DO DESENHO URBANO  

O desenho urbano, o traçado urbano, adotado para o desenvolvimento 

da base das simulações foi desenvolvido adotando dois critérios. O 

primeiro foi o reconhecimento dos principais canais de drenagem e o 

segundo o respeito pelo traçado principal def inido pelo PEU das 

Vargens. O objet ivo foi def inir uma estrutura viária principal única que 

permitisse a drenagem e possibi l itasse diferentes parcelamentos em 

quadras e, respectivamente, diferentes formas de ocupação 

intraquadra. 

Figura 47:  A estrutura  de canais.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 
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Figura 48:  A estrutura  e a h ierarqu ia v iár ia def in ida com base no PEU das 

Vargens.  

 

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Deste modo foi definida uma estrutura viária adotada nos dois padrões 

de ocupação contemplando uma hierarquia tanto de f luxo veicular 

quando das águas, demonstrada nos cortes a seguir,  visualizados da 

f igura 49 a f igura 55. 

Figura 49:  Cor te t ipo da via arter ia l  com canal.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 
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Figura 50:  Cor te t ipo da via arter ia l  sem canal e com cante iro  centra l.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Figura 51:  Cor te t ipo da via arter ia l  sem canal e sem cante iro  centra l.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Figura 52:  Cor te t ipo da via co letora com canal.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 
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Figura 53:  Cor te de via coletora  com canal e ocupação apenas em uma margem. 

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Figura 54:  Cor te de via coletora  sem canal.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Figura 55:  Cor te de via local  sem canal.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 
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4.2 A DEFINIÇÃO DAS QUADRAS 

4.2.1 PADRÃO 1: “GRID” COM OCUPAÇÃO NA BORDA DA QUADRA 

Adotando o traçado viário e sua estruturação, como já foi mostrado no 

item anterior (4.1), def iniu-se, em seguida, o parcelamento das 

quadras e lotes, tendo como ponto de partida o desenho urbano das 

vias locais, usando como base uma “quadra modelo” do Recreio dos 

Bandeirantes (f igura 14). A planta de parcelamento (f igura 56), a 

seguir, evidencia a adaptação das quadras ao traçado urbano pré-

def inido, isto é, o uso do “grid” criando uma quadra com ocupação na 

sua borda. 

Figura 56:  Planta de parcelamento para o “padrão 1”  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Assim, a ocupação com edif icações multifamil iares, também baseada 

nas dimensões e t ipologias encontradas na “quadra modelo” do 
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Recreio dos Bandeirantes, adota um térreo de uso comum e 3 

pavimentos afastados das divisas, em respeito à Lei Orgânica do 

Município do Rio de Janeiro. 

Figura 57:  Detalhe de quadra com “padrão 1”  de ocupação 

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Figura 58:  Pa isagem urbana gerada pelo padrão 1.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 
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O padrão de ocupação 1 gera uma taxa de ocupação de 50% e uma 

densidade bruta total de 126 hab/ha como pode ser verif icado na 

tabela 2. 

 

Tabela  2 :  Parâmetros urbanís t icos do “padrão 1” .  

 
Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018  

 

No quadro acima podemos perceber como os dados util izados para 

criação do cenário são baseados nos parâmetros urbaníst icos do 

Recreio dos Bandeirantes. Para maior percepção do resultado, o 

modelo tridimensional de uma das quadras do recorte geográf ico 

trabalhado apresenta as condicionantes para o cenário 01, os 30 

metros de faixa marginal de proteção para rios urbanos, os edif ícios de 

quatro pavimentos, 4m de embasamento, 3 pavimentos de 3m e 2m no 

topo destinados ao uso da caixa d’água apresentando estacionamento 

interno. Ao analisar o uso do solo e a implantação das edif icações, 

pode ser observado como há impermeabil ização do solo neste modelo 

de quadra e como isso gera problemas signif icativos para a drenagem.  

Análise quantitativa das simulações   

Área total das simulações  1334750,87 m2 

Área de projeção das edificações  667375,45 m2 

Taxa de ocupação Total  50% 

ATE Total utilizada  2.669.501,74 m2 

Número de unidades residenciais projetadas  13.348 

População total simulada  53.390 

Densidade bruta total simulada  126 habitantes por ha 

Densidade líquida total simulada  400 habitantes por ha 
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Figura 59:  Esquema tr idimensiona l do “padrão 1” de ocupação 

 
Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

O “padrão 1” não demonstra relações intraquadra, apenas das quadras 

com o restante do espaço urbano, semelhantes àquelas atualmente 

observadas no bairro do Recreio dos Bandeirantes.  

4.2.2 PADRÃO 2: “GRID” COM OCUPAÇÃO NO MIOLO DA QUADRA 

Vargem Grande teve sua paisagem bastante modif icada nos poucos 

anos em que o PEU Vargens esteve em vigor. Ut il izando de 

reconhecimento da área por meio de registros fotográf icos ao longo 

das vias e sobrevoo de drone, é possível perceber alterações na forma 

urbana do bairro. O setor G, foco deste trabalho, tem sido invadido por 

ocupações irregulares, o que prejudica a drenagem da sub-bacia local 

e sua função como amortecedora de cheias. O padrão 2 de ocupação 

segue as diretrizes def inidas pelo PEU. 
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Figura 60:  Planta de parcelamento para o “padrão 2”  
 

  

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

As glebas resultaram de seus encontros sempre obedecendo ao tipo do 

condomínio mantendo as torres na via principal, seus espaços l ivres no 

meio e ao fundo, as residências unifamiliares (f igura 31). O desenho 

urbano que resultou da preocupação com questões supracitadas é 

demonstrado na f igura 61.  
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Figura 61:  Detalhe de quadra com “padrão 2”  de ocupação.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Figura 62:  Pa isagem urbana gerada pelo padrão 2.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

O padrão de ocupação 2 gera uma taxa de ocupação de 19% e uma 

densidade bruta total de 707 hab/ha como pode ser verif icado na 

tabela 3, a seguir.  
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Tabela  3:  Parâmetros urbaníst icos do “padrão 2” .  

Análise quantitativa das simulações   

Área total das simulações  1334750,87 m2 

Área de projeção das edificações  601.038,00 

Taxa de ocupação Total  19% 

ATE Total utilizada  2.669.501,74 m2 

Número de unidades residenciais projetadas  33.264 

População total simulada  133.056 

Densidade bruta total simulada  707 habitantes por ha 

Densidade líquida total simulada  997 habitantes por ha 
 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

O modelo tridimensional de uma das quadras do recorte geográf ico 

trabalhado apresenta as condicionantes para o cenário 03, os 30 

metros de faixa marginal de proteção para rios urbanos, os edif ícios 

em torre, os espaços l ivres para lazer e estacionamento e edif icações 

residenciais unifamiliares. Ao analisar o uso do solo e a implantação 

das edif icações, pode ser observado o aumento da possibil idade de 

absorção de água pelo solo neste modelo de quadra.  
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Figura 63:  Modelo tr id imensiona l demonstrando resu l tado da quadra edif icada do 

modelo de quadra 3  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018 

Este padrão de ocupação demonstra relações intraquadra, mas devido 

aos muros e grades, perde no restante do espaço urbano. Ao realizar a 

simulação deste modelo de quadra, poderemos compreender que 

impactos este t ipo de tecido urbano gera no ciclo hidrológico e 

consequentemente na relação da cidade com suas águas.  

4.3 SIMULAÇÃO DOS CENÁRIOS 

Para esta etapa da dissertação, há a uti l ização do MODCEL, já 

mencionado anteriormente. Yamamoto (2017) af irma que o uso deste 

modelo é feito como uma ferramenta de suporte às decisões, porque 

ele age na identif icação dos locais de vulnerabil idade às inundações, 

sugerindo os pontos de intervenção e evidenciando os impactos das 
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medidas de drenagem propostas. Para a simulação dos cenários 

propostos, foi feita uma adaptação da base do trabalho de Yamamoto, 

modif icando, no modelo existente, apenas as células correspondentes 

ao local onde são propostas intervenções, se mantendo todas as 

condições de contorno atuais (f igura 64).  

Figura 64:  Imagem com trabalho de Yamamoto sem as cé lu las referentes  ao 

Campo de Sernambet iba.   

 

Fonte:  Metodologia  de trabalho da autora,  2018.  

Na área foco deste estudo, as novas células variam conforme o traçado 

urbano proposto. Também acompanhando cada traçado urbano, foram 

definidos diferentes valores para o coeficiente de escoamento 

superf icial de cada célula. Os valores foram escolhidos a partir de 

dados pré-def inidos pela Rio Águas (Tabela 4), variando conforme o 

grau de impermeabil idade. 

Células  do recor te 

geográf ico ret i radas  

para adaptação,  nos 

demais cenár ios.  
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Tabela  4:  Tipolog ia  da á rea de drenagem e  coef i c iente de escoamento superf ic ia l .  Fonte :  
Rio  Águas,  2018.  

 
Tipologia da área de drenagem / Coeficiente de escoamento superficial 
 

 
Áreas Comerciais 0,70 – 0,95 
Áreas centrais 0,70 – 0,95 
Áreas de bairros 0,50 – 0,70 
Áreas Residenciais 
Residenciais isoladas 0,35 – 0,50 
Unidades múltiplas, separadas 0,40 – 0,60. 
Unidades múltiplas, conjugadas 0,60 – 0,75. 
Áreas com lotes de 2.000 m2 ou maiores 0,30 – 0,45 
Áreas suburbanas 0,25 – 0,40 
Áreas com prédios de apartamentos 0,50 – 0,70 

Áreas Industriais 
Área com ocupação esparsa 0,50 – 0,80 
Área com ocupação densa 0,60 – 0,90 
Superfícies 
Asfalto 0,70 – 0,95 
Concreto 0,80 – 0,95 
Blocket 0,70 – 0,89 
Paralelepípedo 0,58 – 0,81 
Telhado 0,75 – 0,95 
Solo compactado 0,59 – 0,79 
Áreas sem melhoramentos ou naturais 
Solo arenoso, declividade baixa < 2 % 0,05 – 0,10. 
Solo arenoso, declividade média entre 2% e 7% 0,10 – 0,15. 
Solo arenoso, declividade alta > 7 % 0,15 – 0,20. 
Solo argiloso, declividade baixa < 2 % 0,15 – 0,20. 
Solo argiloso, declividade média entre 2% e 7% 0,20 – 0,25. 
Solo argiloso, declividade alta > 7 % 0,25 – 0,30. 
Grama, em solo arenoso, declividade baixa < 2% 0,05 – 0,10. 
Grama, em solo arenoso, declividade média entre 2% e 7% 0,10 – 0,15. 
Grama, em solo arenoso, declividade alta > 7% 0,15 – 0,20. 
Grama, em solo argiloso, declividade baixa < 2% 0,13 – 0,17. 
Grama, em solo argiloso, declividade média 2% < S < 7% 0,18 – 0,22. 
Grama, em solo argiloso, declividade alta > 7% 0,25 – 0,35. 
Florestas com declividade <5% 0,25 – 0,30 
Florestas com declividade média entre 5% e 10% 0,30 – 0,35 
Florestas com declividade >10% 0,45 – 0,50 
Capoeira ou pasto com declividade <5% 0,25 – 0,30 
Capoeira ou pasto com declividade entre 5% e 10% 0,30 – 0,36 
Capoeira ou pasto com declividade > 10% 0,35 – 0,42 

 

Nos i tens a seguir  são apresentados os cenários s imulados .  

4.3.1 CENÁRIO 0: SIMULAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O Cenário 0, correspondente à situação atual da bacia do Canal de 

Sernambetiba, conforme já foi mencionado, foi desenvolvido por 

YAMAMOTO (2017). O esquema da divisão em células está 

apresentado na f igura 65.  
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Figura 65:  Expansão do modelo base.  

 

Fonte:  YAMAMOTO, 2017, base ArcGis.  

Na divisão das células foram destacados os três principais cursos 

d'água: Rios Portão, Vargem Grande e Morto. A correspondência entre 

a paisagem urbana e a sua reprodução no modelo foi estabelecida de 

forma que os principais rios foram representados por células decanal,  

as encostas por células  deplanície e as áreas urbanizadas por células 

de planície urbanizada. Para a caracterização das células, foram 

atribuídos os coeficientes de escoamento superf icial apresentados na 

Tabela 4, e medidas as áreas total e de armazenagem.  

O centro de célula é o elemento detentor das informações conferidas à 

célula e é l igado a outros centros por meio das ligações. Eles foram na 

cota mais baixa de cada célula, tendo em vista sua relevância para o 

escoamento superf icial de uma célula. Em seguida, foram 
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determinadas sua cota de fundo e a cota inicial de lâmina d’água, 

conforme as informações iniciais do terreno disponíveis.  

No que diz respeito às l igações, de maneira geral, elas foram definidas 

para a comunicação entre canais e entre planícies como ligações 

dePlanície, e para a comunicação de canal com planície, l igações de 

Vertedor. Na ligação de Planície, a def inição do coeficiente de Manning 

se deu com base no método descrito por Chow (1959), no qual são 

considerados os efeitos das característ icas no escoamento, como: 

material de revest imento, grau de irregularidade, variação da seção 

transversal, efeito de obstruções, vegetação e a meandrização. Na 

ligação de Vertedor, a def inição do coeficiente de vertedor se deu de 

forma empírica, sendo um dos parâmetros de cal ibração. Os demais 

dados pertinentes às ligações, como largura de ligação, distância entre 

centros, entre outros, são medidos espacialmente conforme a 

particularidade de cada ligação e respeitando as larguras impostas 

pelas edif icações e ruas.  

Foi ut i l izada para a simulação uma chuva de tempo de recorrência de 

25 anos, conforme indicado pelo Ministério das Cidades para projetos 

de macrodrenagem, com a duração da chuva de projeto de 125 

minutos, relativo ao tempo de concentração da bacia. Uti l izou-se 

também três condições de contorno, referente à vazão dos principais 

rios, e uma condição de contorno de nível referente à maré local. Para 

maiores informações sobre a cal ibração e confecção do modelo que 

representa a situação atual da região, recomenda-se a leitura de 

YAMAMOTO, 2017. 

A f igura 63 apresenta a mancha de alagamento obtida para o Cenário 0 

– Situação Atual.  
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Figura 66:  Mancha de alagamento do Cenár io 0 -  Situação Atual   

 

Fonte:  Trabalho de IC de Li l ian Mar ie Tenór io Yamamoto para Grupo de Pesquisa 
"Manejo de Águas Pluviais  Urbanas e  Cidades Sustentáveis" ,  Profs.  Marcelo 

Gomes Miguez e  Al ine Pires  Veról,  COPPE/UFRJ (2017).  
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4.3.2 CENÁRIO 1: SIMULAÇÃO DO “PADRÃO 1” 

Na simulação deste cenário, “Padrão 1”,  optou-se por manter a 

disposição atual dos canais que cortam a área de estudo. Pressupondo 

que não se tem o controle do processo de urbanização, sem nenhuma 

intervenção maior,  a mesma dif icilmente seria alterada. A divisão de 

células acompanhou o traçado urbano proposto para este padrão, 

apresentado no capítulo anterior e está apresentada na f igura 66.  

F igura 67:  Cenár io 1  de s imulação para o “padrão 1”  do desenho urbano e 

parcelamento que def ine as célu las do modelo matemát ico.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018  

 

Foram adotadas, no recorte de trabalho, apenas células de planície, 

com uma cota de 2m de greide. Os coeficientes de escoamento 

superf icial uti l izados neste cenário estão apresentados na tabela 5, 
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variando de 0,30, nas áreas mais permeáveis, até 0,95, nas áreas mais 

impermeáveis. 

Tabela  5 :  Escoamentos superf ic iais  ut i l izados no cenár io 01 -  Fonte : Tabela da Rio-
Águas adaptada pela  autora, 2018.  

 
Tipologia da área de drenagem Coeficiente de escoamento superficial 
 
 
Áreas Residenciais 
Áreas com prédios de apartamentos 0,6 
 
 
Superfícies 
Asfalto 0,95 
 
 
Áreas sem melhoramentos ou naturais 
Capoeira ou pasto com declividade entre 5% e 10% 0,30  
 

 

Com base nas informações dos parâmetros urbaníst icos uti l izados para 

o cenário 01, a mancha de alagamentos foi gerada e está apresentada 

na f igura 67. Verif ica-se que, com este t ipo de forma urbana, a 

ocorrência de  alagamentos na área em estudo, demonstrando que, do 

ponto de vista da drenagem, este não é um cenário interessante para 

ser executado.  
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Figura 68:  Mancha de alagamentos do Cenár io 01  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018.  
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4.3.3 CENÁRIO 2: SIMULAÇÃO DO “PADRÃO 2” 

O desenho foi desenvolvido tendo como condicionantes as principais 

vias projetadas pelo PEU e o traçado urbano proposto para este 

padrão, apresentado no capítulo anterior e representado pela f igura 67. 

Figura 69:  Cenár io 2  de s imulação para o “padrão 2”  do desenho urbano e 

parcelamento que def ine as célu las do modelo matemát ico.  

  

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018.  

 

Como há uma maior oferta de espaços livres, foram testados três 

pavimentos diferentes as áreas de lazer e estacionamento, com o 

propósito de identif icar de que forma o escoamento superf icial seria 

mais lento. Os t ipos de pavimentos adotados foram: Concreto, 

Intertravado e Concregrama. 

Assim, foram propostos os cenários: 

 2a, com pavimentação em concreto; 
 2b, com pavimentação com blocos intertravados;  
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 2c, com pavimentação com blocos de concregrama.  

 

Para melhor visualizar onde há a ocorrência dos pavimentos 

diferentes, foi feito o mapa apresentado na f igura 70 com a localização 

dos tipos de ocupação de cada quadra.  

F igura 70:  Mapa com def in ição de t ipos de quadras.  

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018.  
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4.3.3.1 Cenário 2A: Simulação do Cenário 2 com pavimentação de 

concreto (estacionamentos) nos espaços l ivres intraquadra 

Os coeficientes de escoamento superf icial uti l izados no modelo do 

cenário 2a estão apresentados na tabela 6. A f igura 71 apresenta a 

mancha de alagamento obtida neste cenário. 

 

Tabela  6:  Coef ic ientes de Escoamento superf ic ia l  ut i l izados no Cenár io 2a-  Fonte: 
Tabela da Rio-Águas adaptada pela autora , 2018.  

 
Tipologia da área de drenagem Coeficiente de escoamento superficial 
 
Áreas Residenciais 
Áreas suburbanas 0,40 
Áreas com prédios de apartamentos 0,6 
 
Superfícies 
Asfalto 0,95 
Concreto 0,95 
 
Áreas sem melhoramentos ou naturais 
Capoeira ou pasto com declividade <5% 0,30 
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Figura 71:  Mancha de alagamento do Cenár io 2a -  Concreto.  

 

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018.  
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4.3.3.2 Cenário 2B: simulação do cenário 2 com pavimentação em 

bloco intertravado (estacionamentos) nos espaços livres 

intraquadra  

Os coeficientes de escoamento superf icial uti l izados no modelo do 

cenário 2b estão apresentados na tabela 7. A f igura 72 apresenta a 

mancha de alagamento obtida neste cenário. 

 

Tabela  7 :  Coef ic ientes de Escoamento superf ic ia l  ut i l izados no cenár io  2b-  Fonte:  
Tabela da Rio-Águas adaptada pela autora , 2018.  

 
Tipologia da área de drenagem Coeficiente de escoamento superficial 
 
 
Áreas Residenciais 
Áreas suburbanas 0,40 
Áreas com prédios de apartamentos 0,6 
 
 
Superfícies 
Asfalto 0,95 
Blocket 0,80  
 
 
Áreas sem melhoramentos ou naturais 
Capoeira ou pasto com declividade <5% 0,30 
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Figura 72:  Mancha de alagamento do Cenár io 2b – Intert ravado 

 

Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018.  
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4.3.3.3 Cenário 2C: simulação do cenário 2 com pavimentação em 

“concregrama” (estacionamentos) nos espaços livres 

intraquadra  

Os coeficientes de escoamento superf icial uti l izados no modelo do 

cenário 2c estão na tabela 8. 

A f igura 73 apresenta a mancha de alagamento obtida neste cenário. 

 

Tabela  8 :  Coef ic ientes de Escoamento superf ic ia l  ut i l izados no cenár io  2c-  
Fonte:Tabela da Rio-Águas adaptada pela autora,  2018.  

 
Tipologia da área de drenagem Coeficiente de escoamento superficial 
 
 
Áreas Residenciais 
Áreas suburbanas 0,40 
Áreas com prédios de apartamentos 0,70 
 
 
Superfícies 
Asfalto 0,95 
Concregrama 0,1  
 
 
Áreas sem melhoramentos ou naturais 
Capoeira ou pasto com declividade <5% 0,30 
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Figura 73:  Mancha de alagamento do Cenár io 2c -  Concregrama.  

 
Fonte:  Desenvolv ido pela autora , 2018.  
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4.3.4 ANÁLISE COMPARADA 

A part ir da modelagem matemática, obteve-se uma mancha de 

alagamento para cada cenário. As respostas da modelagem, 

representadas nestas manchas, confirmam as expectativas iniciais de 

que, quanto mais impermeável o terri tório urbano, e com saídas mais 

l imitadas para os canais, maiores são as lâminas d’água obtidas.  

O Cenário Atual (vide f igura 63) ainda possui forte caráter natural.  

Com isso, todos os cenários de urbanização propostos, quando 

confrontado com o Cenário Atual, serão menos favoráveis em termos 

de inundações e de qualidade dos rios e da bacia.  

O Cenário 01, com a impermeabilização do solo e ocupação completa 

do recorte, demonstra como a urbanização acelerada gera os mesmos 

tipos de problemas já enfrentados em outras áreas da cidade do Rio de 

Janeiro, com lâminas de alagamento de até 0,75 m na maior parte do 

recorte.  

O cenário 02, que adota a proposta do PEU, traz uma ocupação com 

maior disponibil idade de áreas livres. Com isso, foi possível testar 3 

t ipos dist intos de pavimentos nestas áreas: concreto, intertravado e 

concregrama. Os cenários 2a e 2b possuem resultados muito 

semelhantes, com alagamentos mais controlados que no cenário 01. O 

cenário 2C é o que apresenta uma mancha também mais controlada do 

que no cenário 01 e, ainda, um pouco mais próxima do cenário atual, o 

que é explicado pela maior permeabil idade do pavimento uti l izado – 

concregrama – em relação aos dos cenários 2a e 2b. 

As propostas de traçado urbano aqui apresentadas util izaram um 

recorte da bacia hidrográf ica original, entretanto, para um resultado 

mais abrangente, deve-se lançar propostas, especialmente de medidas 

compensatórias, também fora do recorte da área em estudo, na escala 

da bacia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A dissertação se propõe a compreender a relação entre o desenho 

urbano e a drenagem para minimizar os impactos ambientais 

decorrentes da acelerada expansão da cidade. Para isso, deve-se ir 

além do traçado urbano e da arquitetura , procurando entender como é 

o funcionamento da bacia hidrográf ica, no intuito de que os projetos 

urbanos desenvolvidos respeitem seus aspectos naturais, e buscando 

associar urbanidade à funcionalidade. Reforça-se que a bacia 

hidrográf ica deve ser ut i l izada como unidade básica de projeto de tal 

forma que se possa nortear uma ocupação consciente, respeitando as 

limitações e pré-existências do sít io. 

Os resultados obt idos demonstram o impacto das diferentes ocupações 

nas manchas de alagamento e, respectivamente, suas consequências 

para a população e para o ambiente.  

O desenho urbano, compreendido em sua total idade, desde seu 

traçado viário, perpassando pela taxa de ocupação, densidade, 

t ipologia de edif icações, incluindo seus acabamentos e a pavimentação 

de todo o sít io, interfere diretamente no funcionamento da drenagem 

urbana, na forma em que a detenção e retenção dessas águas ocorre. 

Mostrou-se fundamental mapear áreas de alagamento para f ins de 

planejamento de ocupação futura ou para orientação à população já 

existente nestes locais, possibi l itando a realocação da população 

afetada, quando for possível e viável, do ponto de vista social e 

econômico, para locais próximos e seguros. 
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